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Resumo: Saída a corte Portuguesa para o Rio de Janeiro, foi com a actividade censorial 
durante a primeira invasão francesa que o Intendente-Geral da Polícia de Lisboa, Pierre 
Lagarde, exerceu entre 8 de Abril e 17 de Agosto de 1808 na redacção dos textos que viriam a 
ser publicados na Gazeta de Lisboa, este primeiro Jornal Português que remonta até 1710 
'perdeu a sua inocência' ao ser, pela primeira vez, feito instrumento de maquinações políticas. 
O presente texto pretende apresentar alguns dos textos típicos deste importante período da his-
tória da imprensa portuguesa, fornecendo elementos para uma análise do discurso do agente 
napoleónico na Lisboa de 1808. 

 
 

1. Introdução: A Primeira Invasão Francesa e a Intendência-Geral da Polícia1 
Em resposta a medidas dos ingleses que lhe disputavam as suas pretensões de 

hegemonia europeia, foi com o Bloqueio Continental desde 21 de Novembro de 
1806 que o imperador francês pretendia interditar o acesso de navios ingleses não só 
aos portos franceses, mas também aos portos de toda a Europa continental, desejando 
assim isolar a Grã-Bretanha do livre comércio com os países europeus. Considerando 
as estreitas relações políticas e económicas de Portugal com a Grã-Bretanha, é natu-
ral que D. João VI (1767-1826) como regente visava a neutralidade, pois na realida-
de não estava em condições de ceder às exigências vindas da corte napoleónica no 
sentido de romper as relações com uma declaração de guerra a este aliado histórico e 
maior parceiro comercial do país.2 

Num ambiente em que um país favorável ao inimigo da França era tido como 
inimigo, era previsível uma invasão de Portugal pelos franceses.3 Preparada pelo 
menos desde 1805, em meados de 1807 já ficava manifesto que a invasão era imi-
nente. Foi por isso que, ao passo que a França negociava o tratado secreto de Fontai-
nebleau de 27 de Outubro de 1807 que previa a invasão e a divisão do território 

                                                 
1 Para informações contemporâneas e bastante detalhadas (se bem que nem sempre objectivas e impar-
ciais) sobre os acontecimentos do dia-a-dia da dos primeiros tempos da ocupação francesa, veja-se espe-
cialmente os tomos 1 e 2 de Neves (1808). 
2 Face à dependência económica e política de Portugal não é de estranhar a opinião que o Ministro Geral 
da Polícia Joseph Fouché (1763-1820), manifestou perante Napoleão por ocasião das negociações do tra-
tado de Fontainebleau que estabelecia a invasão e divisão de Portugal quando este afirmou querer afastar 
do trono tanto a casa de Bourbon como a de Bragança: «Passe pour le Portugal, lui dis-je, qui est bien 
réellement une colonie anglaise, mais quant à l'Espagne, vous avez point à vous en plaindre; ces Bour-
bons-là sont et seront tant que vous voudrez vos très humbles préfets» (Fouché 1967: 203). 
3 Foi, como informa Neves (tomo 1, 1810: 128-131), com a intenção de evitar uma invasão iminente que 
o Príncipe Regente declarou, pelo edital de 20 de Outubro de 1807, aderir ao Bloqueio Continental, 
fechando os portos portugueses, o que aconteceu pouco tempo depois de terem sido intimados os cida-
dãos ingleses a saírem do país.  
Ainda com as ordens emitidas pelo Secretário de Estado para a Intendência-Geral da Polícia de 5 de Novem-
bro de 1808, a corte portuguesa tentou apaziguar Napoleão ao banir todos os nacionais ingleses de Portugal, 
mandando sequestrar os seus bens (Neves, tomo 1, 1810: 150). 
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nacional em três partes,4 a casa real portuguesa se tinha prevenido contra os eventos 
vindouros, ao estabelecer, em 22 de Outubro de 1807, uma «Convenção secreta 
entre o príncipe regente D. João e Jorge III de Inglaterra sobre a transferência para o 
Brasil da monarquia portuguesa e sobre a ocupação da Ilha da Madeira por tropas 
inglesas» (Brandão s. d.). 

Não sendo ainda concluídas as negociações, o exército invasor, o primeiro 
Corpo de Observação da Gironda, comandado pelo General Jean-Andoche Junot 
(1771-1813), pôs-se em marcha em 17 de Outubro de 1807, devendo, segundo desejo 
expresso por Napoleão, entrar em Lisboa até 1 de Dezembro.5 Com o destino intermé-
dio Salamanca, Junot decidiu ser melhor não entrar pelas Beiras, pelo que mandou o 
exército dirigir-se a Alcântara para apoderar-se de Abrantes, a fim de controlar o Tejo 
(Junot, 2008: 92). Foi pelos 19 e 20 de Novembro de 1807 que o exército entrou em 
Portugal por vários caminhos, com um boa parte do exército a sofrer os efeitos de 
temporais e de uma infra-estrutura inexistente com problemas de abastecimento de 
viveres (Junot, 2008: 95-96). Dado que o corpo do exército se encontrava em Abrantes 
desde 26 de Novembro de 1807, os navios com a corte portuguesa saíram de Portugal 
rumo ao Brasil em 29 de Novembro de 1807. A fuga já não era sem tempo, uma vez 
que, pelas oito horas do dia seguinte, se deu a entrada da vanguarda francesa que em 
vão queria evitar a saída da corte de Lisboa, como afirma Junot (2008: 100):  

 
Entrei hoje pelas 8 horas da manhã em Lisboa, apenas com a minha vanguarda, cons-
tituída por um Regimento de Granadeiros e pelo 70.º Regimento, e sem uma única 
peça de artilharia, mas era preciso salvar a cidade em que se encontrava. 
V. M. vê que diligência eu fiz para aqui chegar, e no entanto não consegui executar 
por completo as suas ordens e satisfazer os seus desejos. 
A esquadra portuguesa já há muito tempo se preparava para sair, e o príncipe, até 
então muito incerto do que devia fazer, não hesitou em partir para o Brasil logo que 
tomou conhecimento da declaração da guerra da França; mas procurou meios de iludir 
V. M. durante algum tempo a fim de atrasar a entrada do exército francês, e enviou a 
Paris o senhor Marquês de Marialva. 
Entrei entretanto em Portugal, e já estava perto de Abrantes quando ainda em Lisboa 
se ignorava a marcha do meu exército; essa notícia só aqui chegou a 22. […] 
Ao chegar a Abrantes a 24, soube que o Príncipe mandara embarcar à pressa a família 
real e grande quantidade de fidalgos com todos os seus tesouros, todos os cofres públi-
cos e até os depósitos de pratas das igrejas, e que era extrema a confusão do povo ao ver 
com sombria estupefacção todos esses preparativos de partida. Acrescentavam que estava 
na barra de Lisboa uma esquadra inglesa, e diziam uns que ela trazia as tropas de Cope-
nhague, e outros, um comboio de tropas expressamente enviadas de Inglaterra. 
Senti toda a importância que havia em chegar com prontidão às portas de Lisboa, mas 
queria reter o Príncipe na medida do possível […]. 

                                                 
4 Segundo Mattoso / Torgal / Roque (1993: 23) a prevista divisão do território português foi a seguinte: «as 
terras de Entre Douro e Minho, designadas 'Lusitânia setentrional' destinavam-se ao rei da Etrúria, em com-
pensação da cessão da Toscana, que passaria a integrar as fronteiras francesas; o Alentejo, o Algarve e as 
Índias portuguesas ficavam de posse da Espanha; e as províncias de Trás-os-Montes, Beiras e Estremadura 
sob a tutela de Napoleão». Para a descrição do conteúdo dos 13 artigos do Tratado de Fontainebleau, cf. 
Neves (tomo 1, 1810: 140-143). Uma «[…] convenção separada [que] contem o […] plano da occupação de 
Portugal» que igualmente fora assinada em 27 de Outubro de 1807, é descrita em Neves (tomo 1, 1810: 143-
-146). Veja-se também as reproduções destes dois textos em língua francesa em Foy (1827: 406-413). 
5 Baseada nas ordens e exigências de Napoleão, Gotteri (2004: 156-159) torna evidente de que maneira o 
Imperador francês desconhecia tanto a distância que o exército de Junot tinha que percorrer como também 
as situações geográfica e logística. 
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Após uma marcha forçada, o exército francês que, segundo Junot (2008: 116-
-117) deveria ter 23 000 a 24 000 soldados, chegou a Lisboa bastante desfeito e falto 
de mantimentos e de equipamento,6 de modo que o chefe do exército só pôde contar 
com 16 000 homens, tendo cerca de 3 000 soldados sido hospitalizados ao longo do 
caminho. Se bem que tivesse logo estabelecido planos próprios para a administração 
do país, Junot teve inicialmente servir-se do Conselho de Regência estabelecido pelo 
regente D. João VI7 enquanto não dispunha de elementos para estabelecer um 
governo viável franco-português (Junot, 2008: 109) o que levou ao 'afrancesamento 
das instituições' do Antigo Regime português (Mattoso / Torgal / Roque 1993: 27) 
no período anterior à extinção do Conselho de Regência em 1 de Fevereiro de 1808.8 

Com o fim de completar a sua administração, foi com a carta n.º 82 de 9 de 
Janeiro que Junot (2008: 126) solicitou o envio de um funcionário que pudesse ser 
nomeado Intendente-Geral da Polícia em substituição de Lucas de Seabra da Silva:9 

 
Se V. M. tivesse a bondade de, entre os empregados que ordenou que me fossem 
enviados, designar o senhor Permon para Intendente-geral da Polícia de Portugal, isso 
seria uma graça que muito feliz me deixaria e da qual o bem público, assim como o 
particular serviço de V. M., recolheria benefícios; a polícia é uma coisa difícil aqui, 
pois em parte alguma houve já uma mais mal feita; só já não há assassínios nas ruas 
em pleno dia depois de ter sido estabelecida a Legião Real de Polícia, comandada pelo 
senhor de Novion, com que sempre estive muito contente no tempo da minha embai-
xada e desde que entrei em Lisboa.10 
 

                                                 
6 É natural que a exigência estratégica da manutenção do Bloqueio Continental tenha causado graves pro-
blemas, uma vez que Junot (2008: 120) notou cedo, na sua carta n.º 79 de 21 de Dezembro de 1807 a 
Napoleão, que o bloqueio inviabilizava a entrada de alimentos em Lisboa, impossibilitando, por outro 
lado, a exportação de bens necessários para auferir fundos. 
Perante este problema, propôs o General ao Imperador que este autorizasse a entrada e saída de navios 
neutros nos portos portugueses para garantir a circulação necessária de produtos agrícolas, autorização, 
aliás, que não lhe consta ter sido concedida. 
7 O Conselho de Regência foi estabelecido por decreto de 26 de Novembro de 1807 quando o Príncipe 
Regente tornou pública a iminente deslocação da corte para o Rio de Janeiro (Neves, tomo 1, 1810: 164). 
Para além dos elementos portugueses do Conselho (veja-se Neves, tomo 1, 1810: 165), foi nomeado 
como Comissário Francês e Administrador-Geral da Finanças o antigo Cônsul-Geral de França em Portu-
gal, François-Antoine Hermann (1758-1837), nomeado por decreto de 3 de Dezembro de 1807 (Neves, 
tomo 1, 1810: 225). 
8 Foi, com efeito, na sessão do Conselho de Regência de 1 de Fevereiro de 1808 que Junot declarou que 
este já não seria o órgão de governo legítimo, tendo todo o poder político sobre Portugal sido assumido 
por Napoleão de que ele como chefe do exército seria representante (Junot 2008: 135), ficando assim 
estabelecido que Portugal, contrário ao conteúdo do Tratado de Fontainebleau, não seria dividido. 
No suplemento extraordinário da Gazeta de Lisboa de 5 de Fevereiro de 1808 (n.º 5, fols. 1-2) foram 
publicados tanto a notícia da dissolução do Conselho de Regência como o edital de Junot em que este 
assumiu o governo de Portugal, como ainda os editais subsequentes com as medidas administrativas do 
estabelecimento do novo governo. Veja-se também a reprodução destes editais como os comentários de 
Neves (tomo 2, 1810: 23-38). 
9 Mattoso / Torgal / Roque (1993: 27): «Num posto chave, a Intendência-Geral da polícia, manteve-se, até 
finais de Março, o afrancesado Lucas Seabra da Silva». Nos editais da Gazeta de Lisboa Seabra identi-
fica-se da seguinte maneira: «Lucas de Seabra da Silva, Fidalgo Cavalleiro, do Conselho de Sua Alteza 
Real, Desembargador do Paço, Chanceller da Corte e Casa da Supplicaçaõ, Intendente Geral da policia da 
Corte, e Reino, Commendador da Ordem de Christo» (GL n.º 1 5 de Janeiro de 1808: fol. 2 r). 
No presente artigo será mantida a ortografia de quaisquer textos citados conforme se encontram no origi-
nal consultado. 
10 Trata-se do cunhado de Junot e companheiro de escola de Napoleão, Albert Permon, nascido em 1765 
(Wast 1985: 12). 
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Dois dias antes, Napoleão já tinha nomeado o bretão Pierre Lagarde (1768-1848)11 
como responsável da polícia num ofício para o Ministro da Polícia Geral, Joseph Fouché 
(1759-1820):  

 
Paris, 7 janvier 1808 
A M. Fouché, ministre de la police générale 
Expédiez le sieur Lagarde en Portugal au général Junot. Il lui sera utile pour la police 
(Histoire s. d.).12 
Após a sua chegada a Lisboa, foi efectivamente com o seguinte decreto de 25 de Março 
que Junot nomeou Pierre de Lagarde como Intendente-Geral da Polícia de Portugal:  

"Em Nome de Sua Magestade o Imperador dos Francezes, Rei da Italia, Protector 
da Confederaçaõ do Rheno, o General em Chefe do Exercito de Portugal decreta:  
"O Senhor de Lagarde he nomeado Intendente Geral da Policia do Reino de Por-
tugal. 
"Suas funções saõ independentes das differentes Secretarias de Estado; e elle tra-
balhará directamente com o General em Chefe. 
"O Secretario de Estado dos Negocios do Interior e das Finanças está encarregado 
da execuçaõ do presente Decreto, pelo que respeita ás Authoridades Portuguezas, 
para fazer reconhecer o Senhor de Lagarde em sua qualidade de Intendente Geral. 
"Dado no Palacio do Quartel General. Lisboa 25 de Março de 1808."  
 

JUNOT (GL n.º 14, 5 de Abril de 1808: fol. 2 v). 
 

Deve notar-se que o cargo de Intendente-Geral da Polícia não só incluía as 
actividades que hoje seriam consideradas normais para a polícia como o policiamento 
das ruas e a manutenção da ordem pública. Também fazia parte do papel de Lagarde 
o recolhimento de todo o tipo de informações sobre o que acontecia no país (muito 
daquilo que hoje seria o papel das agências secretas como SIS em Portugal ou SNI 
no Brasil) bem como a propaganda. O contemporâneo José Acúrsio das Neves retra-
tou a intervenção de Lagarde da seguinte maneira:  

                                                 
11 Pierre François Marie Denis-Lagarde nasceu em 11 de Abril de 1768 na vila Paimpol na Bretanha. 
Filho de uma família bem-situada da baixa nobreza, terminou os seus Estudos secundários no colégio 
Louis-le-Grand em Paris, onde exerceu a profissão de professor desde 1790 até 1793 quando o seu colé-
gio foi fechado. Nos anos seguintes Lagarde serviu em cargos administrativos nos Ministérios da Marinha 
e dos Negócios Estrangeiros, tornando-se algo depois redactor em chefe da publicação realista Journal de 
Perlet até à abolição da imprensa livre em 1797. Lagarde conseguiu evitar o desterro mas somente reto-
mou a actividade jornalística em 1799 com o Publiciste no mesmo tempo em que prestou serviços como 
advogado aos interesses de armadores e de comerciantes junto do Conseil des Prises.  
A partir de 1803, Lagarde foi incumbido da organização da Gendarmerie, ocupando ainda, de 1804 até 
1805 o cargo de Director da Repartição da Liberdade de Imprensa no Ministério da Polícia Geral. Em 
1805 foi transferido para a Itália, onde assumiu a Direcção-Geral da Polícia em 1806, sendo o seu poder 
alargado com as conquistas das províncias de Veneza e do adriático. Nomeado 'Intendente-Geral da Polí-
cia' de Portugal em 25 de Março de 1808 e 'Conselheiro de Governo' por decreto de 16 de Abril de 1808 
Lagarde ocupou estes cargos até à Convenção de Sintra. Serviu ainda debaixo Soult e de Masséna, mas 
acompanhou as campanhas militares desde longe. 
No período pós-napoleónico, Lagarde conseguiu evitar o desemprego ao ser nomeado Director dos Escri-
tórios na Polícia-Geral do Reino. Desde 1818, Lagarde ocupou cargos na Presidência do Conselho de 
Ministros e na Secretaria de Estado, passando a Conselheiro de Estado em 1830, deixando de exercer 
quaisquer funções em 1838. Lagarde faleceu em Paris em 24 de Março de 1848. Veja-se ainda as infor-
mações –por vezes contraditórias– de Gotteri (1990: 10-24) e Huguenin (s. d.). 
12 Veja-se também Gotteri (1991: 11). Foi na sua carta n.º 92 de 14 de Fevereiro de 1808 que Junot (2008: 141) 
afirmou ter conhecimento da vinda de Lagarde: «O senhor Devilliers, encarregado da Polícia, já chegou, mas 
garantem-me que virá outro, o senhor Lagarde; espero por ele instalar, o que aqui é muito necessário». 
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Lagarde, que ao emprego de Intendente geral da policia reunio o de Conselheiro do 
governo, arvorou-se em redactor da gazeta de Lisboa: ainda existem muitos dos origi-
naes escritos pela sua propria letra, e he admiravel a fluidez, com que os fazia. Muitas 
vezes estava com gente, e dando expedição a outros negocios; mas continuando sempre 
a escrever rapidamente, improvisava gazetas, e transmittia ao publico o que a sua 
imaginação inventava. Causavão humas vezes riso, e outras indignação, as reflexões, 
e os coloridos, com que enfeitava, e dispunha os factos, segundo convinha ao seu par-
tido: não cessava de inspirar terror; mas o ridiculo, e a impostura manifestavão-se a 
cada passo (Neves, tomo 2, 1810: 198-199).13 
 
Expondo amplamente os conteúdos de uma circular de Lagarde para todos os 

detentores de cargos jurídicos em Portugal, Neves (tomo 2, 1808: 201-205) estabelece 
pertinentemente que Lagarde na verdade serviu de braço direito a Junot. Tomando 
em consideração a sua experiência jornalística, não é de admirar que Lagarde se 
tenha apoderado da Gazeta de Lisboa para avançar a sua causa.  

 
2. A Gazeta de Lisboa 

É sabido que a imprensa periódica portuguesa surgiu no âmbito da Restaura-
ção de 1640. Foi, porém, devido à actividade jornalística do 'gazeteiro-mor' José 
Freire Monterroio Mascarenhas (1670-1760), desde Sábado, 10 de Agosto de 1715, 
que se estabeleceu um verdadeiro periódico semanal com longa duração: «em mea-
dos do ano de 1715 surge a Gazeta de Lisboa, de publicação ininterrupta até Janeiro 
de 1760 […]. O regime de privilégio real que estava associado à sua impressão faz 
dela a publicação periódica portuguesa mais duradoura da primeira metade do século 
XVIII e, durante muito tempo, a única com carácter noticioso cuja impressão era 
autorizada» (Belo, 2001: 35). Falecido Monterroio, foi com despacho de 23 de Feve-
reiro de 1760 que a Gazeta passou para os «Oficiais da Secretaria de Estado da 
Repartição dos Negócios Estrangeiros e da Guerra» (Cunha, 1941: 79; Belo, 2001: 
36). Sob o título de Lisboa, o semanário foi redigido pelo árcade Pedro António Cor-
reia Garção (1724-1772), acabando por ser suprimido em 15 de Junho de 1762 por 
ordens do Marquês de Pombal (Cunha, 1941: 80). 

Passados mais de 16 anos, a publicação da Gazeta de Lisboa foi retomada em 
pleno reino de D. Maria I em 4 de Agosto de 1778, sendo o primeiro redactor da 
nova série Félix António Castrioto (?-1798).14 No século XIX, o periódico mudou 
várias vezes de nome15 e terminou por chamar-se Diário do Governo desde 2 de 
Janeiro de 1869. Com a função de jornal oficial do governo português, o periódico 
manteve este nome até ser renomeado, em 10 de Abril de 1976, como Diário da 
República (Ferreira 2004). 

                                                 
13 Veja-se também uma primeira referência negativa a Lagarde em Neves (tomo 2, 1810: 157-158): «Por 
este tempo chegou Lagarde, a quem pela sua grande calva chamavão o serafico; e foi promovido a Inten-
dente geral da policia do reino de Portugal, por decreto de 25 de março, tendo sido mandado por Napo-
leão expressamente para este fim». 
14 Parece que não se sabe ao certo se o redactor da Gazeta de Lisboa depois da morte de Castrioto foi o 
arcebispo de Évora D. Fortunato de São Boaventura (1777-1834) ou o escritor José Agostinho de Macedo 
(1761-1731). Veja-se Cunha (1941: 90) 
15 Segundo Ferreira (2004), a publicação teve os seguintes nomes em diferentes alturas desde 1820 e 
1869: Diário do Governo, Diário da Regência, Gazeta de Lisboa, Crónica Constitucional de Lisboa, 
Gazeta Oficial do Governo, Gazeta do Governo, Diário de Lisboa. 
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2.1. Napoleão na Gazeta de Lisboa 
Como forma de referência ao mais alto representante do país conquistador, é 

de especial importância como o respectivo redactor da Gazeta de Lisboa se referiu a 
Napoleão Bonaparte ao longo dos oito meses que a Gazeta de Lisboa sofreu o con-
trole francês em 1808. 

As referências mais gerais são as que se limitam a enunciar os títulos imperial 
e real (da Itália) de Napoleão, tratando-se na maioria dos textos de óbvias transcri-
ções de notícias do estrangeiro (trechos 1, 2, 3, 4 – quaisquer negritos são nossos, os 
itálicos são originais):  

 
(1) O Imperador e Rei, trabalhou todo o dia 5 deste mez com os Ministros 

do Reino d'Italia (GL n.º 1, 2.º supl., 9 de Janeiro de 1808: fol. 1 r). 
(2) S. M. Imp. partio de Treviso a 9 antes de amanhecer, e chegou aqui à 

boca da noite (GL n.º 1, 2.º supl., 9 de Janeiro de 1808: fol. 1 r). 
(3) O Imperador foi recebido por entre repiques de sinos e salvos de artilha-

ria (GL n.º 2, 1.º supl., 15 de Janeiro de 1808: fol. 1 r). 
(4) Pelo dito Estado adopta o Imperador Napoleaõ por filho o Principe Euge-

nio Napoleaõ, Aqui-Chanceller d'Estado do Imperio de França, e Vice-Rei 
do Reino de Italia […] (GL n.º 2, 1.º supl., 16 de Janeiro de 1808: fol. 1 r).16 

 
São raros os casos em que Napoleão é explicitamente chamado 'Imperador 

dos Francezes' (5), mesmo que tal seja o título principal que lhe é oficialmente atri-
buído nas publicações do governo de Junot (6):  

 
(5) Agora consta que a Rainha Regente d'Etruria sahio dos seus Estados, 

segundo huma convençaõ feita entre o Imperador dos Francezes e elRei 
d'Hespanha, pela qual a Toscana fica reunida ao Reino d'Italia. A Gazeta 
de Genova contem huma proclamaçaõ da Rainha, a qual annuncia aos 
seus vassallos este novo acontecimento, e lhes testemunha ao mesmo 
tempo a memoria saudosa e a affeiçaõ que o seu comportamento lhe ins-
pirára. A dita Princeza deve obter outros Estados. (GL n.º 2, 1.º supl., 16 
de Janeiro de 1808: fol. 1 r).17 

(6) A fórmula empregada pelo Governo, será = Em Nome de S. M. o Impera-
dor dos Francezes, Rei de Italia, Protector da Confederaçaõ do Rheno, 
ouvido o Conselho do Governo. = (quando o Conselho tiver sido consul-
tado.) (GL n.º 5, supl.extr., 5 de Fevereiro de 1808: fol. 2 v). 

 
Terminado oficialmente o reino da Casa de Bragança depois de 1 de Fevereiro 

de 1808 e especialmente a partir do início da actividade jornalística de Lagarde na 
Gazeta de Lisboa, tornou-se frequente o uso enfático da denominação 'Grande 
Napoleão' (7), tradução portuguesa do termo francês 'Napoléon-le-Grand', como se 
vê nos exemplos (9) e (10):18 
 

                                                                                                                   
16 O filho adoptivo é Eugène de Beauharnais, filho de primeiras núpcias da primeira esposa de Napoleão, 
Imperatriz Joséphine de Beauharnais (1763-1814) e de Alexandre de Beauharnais (1760-1794). 
17 Trata-se de uma referência implícita ao já mencionado Tratado de Fontainebleau. 
18 É bastante raro o uso do termo 'Napoleão-o-Grande' como no exemplo 8. 
 



A Primeira Invasão Francesa na Gazeta de Lisboa de 1808 479

(7) O nosso Monarca justifica todos os dias a alta idéa que se havia formado 
do irmaõ do Grande Napoleaõ (GL n.º 10, 1.º supl., 11 de Março de 
1808: fol. 2 r). 

(8) S. M. o Imperador e Rei NAPOLEAÕ-O-GRANDE se achava em 
Baiona, a 14 deste mez á noite, vindo de Bordeos, aonde passára varios 
dias, e aonde recebera os testemunhos do mais vivo enthusiasmo e da 
mais sincera affeiçaõ (GL n.º 17, 26 de Abril de 1808: fol. 2 v). 

(9) L'unanimité qui règne dans vos voeux, est un présage certain que vous 
saurez être unis pour soutenir les droits du Prince que NAPOLEON-LE-
-GRAND désignera pour vous gouverner (GL n.º 20, 1.º supl., 20 de 
Maio de 1808: fol. 2 v). 

(10) A unanimidade que reina nos vossos votos he hum presagio certo de que 
sabereis unir-vos para sustentar os direitos do Principe que o GRANDE 
NAPOLEAÕ designar para vos reger (GL n.º 20, 1.º supl., 20 de Maio 
de 1808: fol. 2 v).19 

 
2.2. A actividade de Lagarde na Gazeta de Lisboa 

Contrário ao que se possa julgar pela atitude pró-francesa da Gazeta de Lisboa 
ao longo dos primeiros meses de 1808, a actividade redactorial de Pierre Lagarde 
não começou senão em Abril de 1808.20 

Mais exactamente, a função de Lagarde como redactor da Gazeta de Lisboa 
pode ser localizada ente 8 de Abril de 1808 e 17 de Agosto de 1808. Deixando de 
lado as notícias vindas de outros países, cuja correspondência com as respectivas 
gazetas deveria ainda ser verificada, é bastante seguro atribuir a Lagarde a responsa-
bilidade dos textos que dizem respeito a 'LISBOA' e que podem conter notícias, textos 
oficiais e artigos de opinião que dizem respeito a Portugal e à Espanha.  

Pela primeira vez dentro dos textos analisados, é no primeiro suplemento do 
número 14 da Gazeta de Lisboa (8 de Abril de 1808: 2 v) que se encontra um texto 
cuja função primária já não é noticiosa como os demais textos do jornal. Trata-se de 
um até então raro texto de opinião que se segue a dois decretos de Junot sobre a 
penalidade de contactos com embarcações inimigas e sobre o pagamento da primeira 
prestação da contribuição extraordinária que os Portugueses tinham que pagar.21 Jul-
gamos que o texto deverá ser atribuído a Lagarde, cuja nomeação tinha sido noticiada 
no número anterior da Gazeta de Lisboa:  

 
Os Decretos do Illustrissimo e Excellentissimo Senhor General em Chefe, sendo sempre 
analogos ao espirito de rectidaõ e beneficencia que o distingue, daõ bem a conhecer 
que desveladamente se aproveita de toda a occasiaõ em que possa manifestar estes 

                                                 
19 Os textos vêm de um discurso bilingue que foi publicado por ocasião das manifestações em apoio após 
as declarações da delegação portuguesa a Baiona. Para mais informações veja-se MATTOSO / Torgal / 
Roque (1993: 30-31). 

           20 Não está, portanto, correcta a seguinte afirmação MATTOSO / Torgal / Roque (1993: 30-31) que atribui 
os textos propagandistas a Lagarde: «Depois da constituição do novo governo sucedem-se as sessões de 
cumprimentos e saudações, com toda a pompa, no palácio da Rua do Alecrim. A Gazeta de Lisboa, con-
trolada por Lagarde, dá grande publicidade a essas audiências». O responsável deverá ter sido antes o 
redactor português, certamente 'auxiliado' por um censor francês… 
21 Com decreto de 23 de Dezembro de 1807, Napoleão decretou uma contribuição extraordinária de guerra de 
cem milhões de francos que tinha que ser paga em três prestações (GL n.º 6, 9 de Fevereiro de 1808: fols. 1-2). 
Para mais informações sobre a cobrança desta contribuição veja-se, entre outras, as edições da Gazeta de Lisboa 
(n.º 9, 5 de Março de 1808: fols. 1-2, n.º 12, 22 de Março de 1808: fol. 2 v, n.º 13, 2 de Abril de 1808: fol. 2). 
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sentimentos aos Portuguezes. Naõ podem estes pois deixar de ser sensiveis a isso, 
muito principalmente por verem a generosidade com que Sua Excellencia de seu motu 
proprio quis corresponder aos que foraõ exactos em cumprir com o primeiro paga-
mento da contribuiçaõ extraordinaria de guerra; ficando assim persuadidos de que 
debaixo d'hum Governo sobre justo, generoso, naõ se podem esperar senaõ vantagens 
progressivas, e que devem contribuir cada vez mais para a felicidade do paiz. 

 
Na folha seguinte, de 9 de Abril de 1808, encontramos a primeira publicação 

explicitamente atribuída a Pierre Lagarde: trata-se de uma ordem destinada a fazer 
um levantamento minucioso dos refugiados, sendo assinada com data de 7 de Abril 
de 1808 (GL n.º 14, 2.º supl., 9 de Abril de 1808: fol. 2). 

Com a sua experiência prévia de redactor de jornais franceses, é óbvio que 
(para além da publicação de textos de natureza oficial concernentes à polícia do reino) 
Lagarde via como principal responsabilidade a propaganda a favor do partido fran-
cês, e especialmente a favor do Chefe do Governo de ocupação. Um dos exemplos 
mais típicos é a notícia da nomeação de Junot como Sócio Honorário da Academia 
das Ciências de Lisboa:  

 
Os Sabios e Litteratos, que compõe a Academia de Lisboa, por conhecerem já o Illus-
trissimo e Excellentissimo Senhor General em Chefe, Governador de Portugal, desde 
o tempo em que esteve aqui por Embaixador, se achavaõ no caso de avaliar a urbani-
dade do seu caracter, a cultura do seu espirito, o gosto vivo e illumindado que tem 
pelas Artes, e a estime e protecçaõ que Sua Excellencia se apraz de conceder ás Scien-
cias e aos Sabios. 
Por tanto, desde que víraõ Governador Geral deste Paiz, sollicitavaõ com toda a effi-
cacia que se dignasse de aceitar o titulo vago de seu Presidente. 
A isso respondia Sua Excellencia atéqui com huma extrema cortezania, se bem que 
recusando-se á instancia de hum modo taõ modesto como perseverante. 
Como o titulo porém de Duque de Abrantes, que acaba de conferir-lhe o nosso mui 
benigno Soberano, o Imperador Napoleaõ, parecia annunciar que Sua Excellencia per-
tencia para o futuro d'hum modo mais intimo a Portugal, reduplicou a Academia as 
suas instancias, a que Sua Excellencia julgou finalmente dever prestar-se, naõ acei-
tando ainda assim, em vez do titulo de Presidente, mais que o de Socio Honorario (GL 
n.º 15, 12 de Abril de 1808: fol. 1).22 

 
Mais do que Junot, que era retratado como tão benevolente como modesto, o 

próprio imperador Napoleão era retratado com extrema exaltação:  
 
O nome sempre glorioso do Grande Napoleaõ resoa d'hum pólo ao outro. Em Cons-
tantinopla tem aparecido varios Poemas, escritos com aquelle fogo, que distingue e 
caracteriza o genio Oriental, nos quaes o Imperador dos Francezes he chamado Sol, 
Estrella de Jupiter, &c. Em Theren lhe daõ o nome de Espada de Deos, e na China, o 
de Raio da Luz de Tien. Os Bramenes das margens do Ganges se inclinaõ ao pronun-
ciar este nome illustre: affirmaõ elles que a alma do seu maior e mais famoso Rei pas-
sou ao corpo de Napoleaõ. ¡Tanto podem no mundo as suas singulares e immortaes 
acções (GL n.º 16, 2.º supl., 23 de Abril de 1808: fol. 2 r)! 23 

                                                 
            22 Veja-se ainda o comentário contemporâneo de Neves (tomo 2, 1810: 220): «A Academia Real das Sciencias, 

nesse tempo corpo sem alma, tambem fez seus comprimentos a Junot, por meio de huma deputação, offere-
cendo-lhe o lugar de Presidente: elle, não sei porque motivo, acceitou sómente o de socio honorario». 

           23 O excesso retórico deste trecho era demais para ser tomado a sério por Neves (tomo 2, 1810: 200): «Por 
exemplo, já mais me recordo, sem me sentir provocado a riso, de hum pomposo elogio, que entre muitos 



A Primeira Invasão Francesa na Gazeta de Lisboa de 1808 481

Provavelmente mais importante do que a promoção das pessoas destes mais 
altos representantes do império napoleónico era a propaganda política, destinada a 
estabelecer aparências públicas de paz e sossego de um provo que, segundo o racio-
cínio do gazetista, não tinha nenhuma razão de descontentamento com a situação 
actual, como demonstra o seguinte trecho exemplar:  

 
A cidade de Lisboa goza da mais perfeita tranquilidade. Naõ se tem experimentado 
nella embaraço algum no tocante a viveres, que cada pessoa pode haver facilmente, á 
sua vontade, assim nos mercados, como nas lojas onde se vendem, e até sem augmento 
algum sensivel nos seus preços. Durante os dias consagrados em especial aos deveres 
religiosos, acóde ás Igrejas huma innumeravel muiltidaõ de gente, sem que daqui 
resulte a menor desordem. Até se ouve raras vezes fallar daqueles delictos triviaes, a 
que he impossivel obstar de todo nas grandes capitaes, mas que agora se reprimem 
rapidamente por huma Policia severa. Entre as tropas reina a maior disciplina, de tal 
sorte que os habitantes nem se quer tem de formar queixas a que logo se faria justiça. 
Por tanto todas as vezes que as nummerosas occupações de Sua Excellencia o Gover-
nador Geral lhe permittem apparecer nas ruas e nos lugares publicos, recebe ahi tes-
temunhos naõ equivocos do affecto, que se lhe professa, e da justa confiança que ins-
pira a sua affeiçaõ para com hum Paiz, cujo governo lhe conferio o Grande Napoleaõ 
(GL n.º 15, 2.º supl., 16 de Abril de 1808: fol. 2 v). 

 
Lagarde serviu-se também da Gazeta de Lisboa para tentar afastar boatos, 

seja de forma geral, seja por ocasião de boatos vindos do estrangeiro:  
 
Cumpre ter por suspeita a exaggeraçaõ de hum artigo da Gazeta de Madrid, em data de 
13 deste mez, em que, debaixo da rubrica de Tours, se diz que S. M. o Imperador e Rei 
tinha perdoado a contribuiçaõ de cem milhões imposta a Portugal. Por ora naõ consta a 
este respeito mais que a promessa feita por S. M. á Deputaçaõ Portugueza de reduzir 
esta contribuiçaõ a justos limites, aos que saõ compativeis com os meios do paiz. 
Naõ he em hum Diario de Provincia que S. M. há de manifestar as suas intenções 
beneficas para com este paiz. Seria huma causa taõ imprudente como criminosa o 
querer a este respeito interpretar anticipadamente a expressaõ positiva da sua vontade: 
da sua bondade, da sua justiça he que tudo se deve esperar; e até que S. M. o tenha 
declarado, ninguem póde retardar o pagamento do que deve, sem se expôr a rigores 
taõ sensiveis para aquelles em quem houvessem de recahir, como penosos para os que 
tivessem de os applicar (GL n.º 20, 2.º supl., 21 de Maio de 1808: fol. 2 v).24 

                                                                                                                   
outros nos deo a ler em huma folha [...] Bravo! Que bellas frases na boca de hum bufo em huma opera 
comica!». 
24 Era escusado desmentir o boato vindo de Madrid, uma vez que, passados seis dias, saiu como autorizada 
uma informação com o mesmo conteúdo na GL(n.º 21, supl. extr., 27 de Maio de 1808: fol. 2 r): «Esta-
mos autorizados para annunciar que S. M. o Imperador e Rei, para dar a Portugal huma prova da alta 
benevolencia com que honra este paiz, se dignou de reduzir a vinte milhões de cruzados em dinheiro, a 
contribuiçaõ extraordinária que se fixára ao principio em 40 milhões de cruzados. 
A diminuiçaõ da ametade deste imposto he de todo em proveito dos particulares; reservando-se S. M. 
indemnizar consecutivamente ao Erario esta falta de arrecadaçaõ por hum modo que naõ será de sorte 
alguma pesada ás propriedades individuaes. 
Esta venturosa nova vai a pôr a remate ao reconhecimento de que todos os corações Portuguezes estaõ já 
cheios para com S. M. o Imperador e Rei. Deve-se tambem muito, n'uma tal circumstancia, ao ardor com que 
se tem interessado por este paiz o Illustrissimo e Excellentissimo Senhor Duque de Abrantes. 
Cumpre ao mesmo tempo fazer notar que seria dar mostras de merecer taõ pouco este grande beneficio de 
S. M., como todos os que destina a este paiz, o naõ procurar com hum novo zelo pagar, nas épocas indi-
cadas, a parte restante da contribuiçaõ que por isso mesmo vem a ser huma divida mais sagrada». 
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O Illustrissimo e Excellentissimo Senhor Duque d'Abrantes, General em Chefe do 
Exercito, tem sem estranheza vindo no conhecimento das fabulas que alguns malevo-
los, que lhe naõ saõ desconhecidos, espalhaõ clandestinamente de alguns dias a esta 
parte. Sua Excellencia sabe que de balde procuraõ alterar a profunda seguridade que 
se logra, assim em Lisboa, como nas Provincias. 
O que tem estranhado he que hum pequeno número de pessoas bem intencionadas, mas 
credulas, pareça dar algum credito a taes imposturas, em vez de descançar naquelle que, 
pondo este paiz a coberto de todo o perigo, faz consistir a sua gloria em justificar a con-
fiança de S. M. o Imperador e Rei, bem como a dos habitantes de Portugal. 
He tempo que os que tem emprehendido do trafico de fazer circular boatos de revoltas 
e desembarques, que imaginaõ diariamente, ponhaõ termo a estas traças, considerando 
que sobre elles se vigia; e que a compaixaõ que merecem, póde succeder em breve 
huma justa severidade. Chegáraõ a dar Cadis por tomada e incendiada pelos Inglezes, 
sendo que varios negociantes leraõ hontem na Praça cartas de Cadis de 28 e 29 de 
Maio, que diziaõ que tudo ficava em socego naquella Cidade, aonde naõ havia medo 
algum dos Inglezes, os quaes, segundo o seu costume, se conservaõ fóra do alcance da 
artilheria dos fortes e do porto, e estaõ bem longe de pensar em ir arrostar-se com a 
Divisaõ do General Dupont, que já naõ fica mui distante. 
As exaggerações que contém a respeito de suppostas turbulencias em algumas outras 
partes da Hespanha, sahem da mesma fabrica, e sem dúvida tem tanta validade como 
a tomada de Cadis (GL n.º 22, 2.º supl., 4 de Junho de 1808: fol. 2 r)! 
 
Mas a propaganda política não ficou por aí, uma vez que Lagarde se foi ser-

vindo cada vez mais da agitação política na Gazeta de Lisboa. Um toque mais 'leve' 
pode ser visto na 'reinterpretação de factos' como a encontramos na notícia sobre a 
ocupação de Goa pelas tropas inglesas. Com a exposição retórica dos factos noticiá-
rios, o redactor da Gazeta de Lisboa criou a imagem de que os ingleses fossem os 
agressores dos portugueses indefesos:  

 
Os Inglezes mostraõ cada vez mais até que ponto he sincera a affeiçaõ que tem ao 
Principe do Brazil! Depois de lhe terem feito perder os seus Estados da Europa a preço 
da sua alliança, e tomado a Ilha da Madeira, deraõ ordens ao Governador de Bombaim 
para que se apoderasse do estabelecimento Portuguez de Goa. Assim he que soccorrem 
os que cahem no desatino de se sacrificar por elles (GL n.º 21, 2.º supl., 28 de Maio de 
1808: fol. 2 v). 
 
Perante o contratempo político das revoltas em Portugal, foi, porém, a grosseira 

desinformação que adquiriu um novo papel essencial dentro das notícias sobre os 
eventos em Portugal. Com o óbvio desejo de manter o sossego tanto em Lisboa como 
no resto do País, não podia ser do interesse de Lagarde noticiar os eventos históricos, 
mas sim uma história que não incentivasse mais revoltas populares. Foi da seguinte 
maneira que informou sobre a revolta portuense de 6 de Junho de 1808, sendo os 
populares retratados como vítimas pacíficas de oficiais espanhóis criminosos:  

 
As noticias circunstanciadas que recebemos do Porto contribuem para augmentar 
mais o desprezo que inspira o infame procedimento do Tenente General Belesta para 
com o General Quesnel: elle mesmo foi quem, como hum insolente cabo de esbirros, 
se dirigio a lançar maõ do seu Chefe, em quanto este descançava confiadamente na 
Guarda Hespanhola que tinha à sua porta! 
O Corregedor Mór Mr. Taboureau foi prezo do mesmo modo, sem que a estima que 
elle soubera inspirar aos habitantes do Porto o podesse livrar das violencias daquelle 
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mesmo General Hespanhol que, poucos dias antes, assistira, por convite seu, a hum 
festim brilhante dado em sua casa. 
Os Hespanhoes eraõ mais de quatro mil; e por tal modo se contava com a sua lealdade, 
que naõ havia no Porto e seus arredores trinta soldados Francezes. 
Em quanto ao mais, o comportamento dos habitantes do Porto, naquella desgraçada 
circumstancia, foi tal qual devia ser. Sem meios de defensa contra as violencia dos 
soldados Hespanhoes em revolta, fizeraõ elles a favor do mui pequeno número de 
Francezes que tinhaõ dentro da sua Cidade, o que lhes foi possivel, dando asilo a 
todos aquelles que puderaõ esquivar-se á primeira surpreza para lho ir pedir; e desde a 
partida dos Hespanhoes tem constantemente reinado no Porto a mais profunda tran-
quilidade. Hum bergantim Inglez, que julgava poder tirar partido daquella crise e das 
intelligencias que com elle tinha o Tenente General Belesta, de balde se apresentou 
para entrar em conferencia parlamentaria; por quanto teve logo de affastar-se, por naõ 
ser metido em pique pelos Fortes. 
O mesmo bom espirito que faz honra aos habitantes do Porto, se tem manifestado em 
todo o caminho seguido pelos Hespanhoes na sua fugida para voltar a Galiza, aonde 
os chamava huma Junta de facciosos anarquicos que Belesta fingio olhar como seu 
Governo! Nem hum so Portuguez tomou parte na sediçaõ ou nos excessos dos Hespa-
nhoes, cujo passo foi assignado por exacções e pilhagens. 
O Norte deste Reino está bem persuadido da felicidade que tem em se ver livre 
daquelles Hespanhoes que, ainda que naõ tivessem feito mais que mostrar-lhe o jugo, 
em hum momento de esperanças delirantes sobre a posse de Portugal, prováraõ a toda 
a gente sensata o quanto o dito jugo, cujo peso bem se conhece neste Paiz, se faria 
nelle grave, se alguma circumstancia podesse já mais confundir duas nações taõ 
incompativeis nos seus interesses como nos seus habitos e nas suas opiniões (GL n.º 24, 
14 de Junho de 1808: fols. 3 v-4 r). 
 
É natural que o primeiro sinal de perturbação em terras portuguesas tenha 

agitado os habitantes de Lisboa que não tinham sido informados pela Gazeta de Lis-
boa da crise reinante das revoltas populares. É por isso que Lagarde se pôs a acalmar 
os habitantes da capital, preocupados por causa da proclamação de Junot de 26 de 
Junho de 1808:  

 
A Proclamaçaõ, que o Illustrissimo e Excellentissimo Senhor Duque de Abrantes acaba 
de fazer publicar, dirigida aos habitantes de diversas povoações de algumas Provin-
cias, tem feito a maior commoçaõ nos corações dos bons habitantes desta Capital, por 
lhes manifestar aquella paternal exhortaçaõ ter havido entre os seus compatriotas 
quem, esquecendo-se dos mais sagrados deveres da sociedade, e da Religiaõ, maqui-
nasse traças contra a paz e tranquillidade, que Sua Excellencia tanto se tem desvelado 
por manter, e cuja perturbaçaõ só póde ser excitada por pessoas que, esquecidas do 
que dictaõ a boa razaõ e a prudencia, se deixaõ facilmente seduzir de malevolas per-
suações, que naõ podem ter outro fim senaõ o de aproveitar a occasiaõ da discordia, 
para fazer a nossa desgraça. Altamente convencidos desta verdade, continuamos a 
desfrutar aqui os felizes resultados das sabias, e luminosas providencias que Sua 
Excellencia naõ cessa de dar em nosso beneficio, e cujas consequencias saõ a boa 
harmonia, bella ordem, e perfeita tranquillidade de que se goza actualmente nesta 
Capital (GL n.º 26, 28 de Junho de 1808: fol. 2 r). 
 
Face ao aumento das revoltas restauracionistas em todo o país ao longo do 

mes de Junho, Lagarde tentou convencer os portugueses de quão fútil era a revolta 
contra os franceses. Para reforçar a sua posição, criou o fantasma da dominação 
espanhola iminente que seria o resultado eventual das revoltas em Portugal:  
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Nas circumstancias actuaes, he talvez util trazer á lembrança dos Portuguezes que as 
promessas de felicidade e de governo separado, que S. M. o Imperador e Rei se dig-
nou de fazer-lhes por meio da Deputaçaõ, saõ condicionaes: a sorte dos Portuguezes 
estava nas suas mãos, dizia a Memoria; e a elles he que competia provar pelas suas 
acções que eraõ ainda dignos de formar huma naçaõ independente, e de ter hum Rei, 
em vez de virem a ser huma simples provincia de outro Estado visinho. 
Por felicidade o momento de desvario que, por alguns dias, parecia haver-se apoderado 
de huma parte de Portugal, parece que vai serenando e tomando huma face pacifica: 
pois de outra sorte mal conviria nem seria proprio representar este paiz a S. M. o 
Imperador e Rei como digno dos altos destinos, que a sua bondade tem feito brilhar á 
vista dos seus olhos. Os que tem pegado em armas contra as tropas Francezas se 
assemelhaõ inteiramente a hum bando de escravos que querem agrilhoar-se pelas suas 
proprias mãos, e que correm deliberadamente, com a impaciencia da servidaõ, para 
hum jugo por longo tempo detestado, e que os seus antepassados tanto se ensoberbeciaõ 
de ter conseguido sacudir. 
O sublevar-se hoje o povo em Portugal, he proclamar o voto de cessar de ser Portu-
guez, para vir a ser vassallo Hespanhol. 
Nada haveria de mais incomprehensivel que esta confusaõ de todo o calculo politico; 
por effeito do qual individuos de duas nações, taõ interessadas em aborrecer-se, se 
entregariaõ com igual furor a huma revolta que deve ser igualmente fatal para ambas; 
mas cujo bom exito, a poder-se se quer sonhar, prenderia huma com as cadeias da outra. 
Outra extravagancia da posiçaõ actual, he ver duas nações que se pretende tornar fana-
ticas, em nome de Principes, que ellas nem se quer tem á sua testa, e que de balde 
chamariaõ de taõ longe e por entre tantos obstaculos. 
¿Que desatino, Portuguezes, naõ seria o procurardes revoltar-vos contra o Imperador, 
hoje vosso único Soberano legitimo, e o qual representa, ente vós, o Illustrissimo e 
Excellentissimo Senhor Duque de Abrantes? ¿Porque razaõ quereis expôr-vos a ser, com 
Villa-Viçosa e Beja, esmagados pela força, quando a autoridade mui poderosa só pensa 
em esquecer-se dos proprios direitos de conquista, e em governar-vos com suavidade? 
¿Por ventura diante de alguns pequenos corpos de facciosos, em Portugal, he que havia de 
desmaiar a estrella do GRRANDE NAPOLEAÕ [sic!], e amortecer-se o braço de hum dos 
seus mais valentes e mais habeis Capitães (GL n.º 27, 5 de Julho de 1808: fols. 1 v-2 r)? 
 
Aparentemente, nem esta, nem outra tentativa de convencer os leitores da 

Gazeta de Lisboa de que os verdadeiros instigadores de uma revolta seriam os espa-
nhóis pôde parar os avanços das preocupações restauracionistas e a vinda da expedição 
inglesa. Tendo Junot saído de Lisboa para enfrentar os ingleses em 16 de Agosto de 
1808 (GL n.º 30, 2.º supl., 17 de Agosto de 1808: fol. 1 r) sabe-se que acabou por ser 
derrotado na Batalha do Vimeiro, o que foi noticiado por Lagarde da seguinte maneira:  

 
Extracto d'huma Carta do Excellentissimo Senhor Duque d'Abrantes, ao Excellentis-
simo Senhor General de Divisaõ Travot, Commandante Superior de Lisboa, e dos 
Fortes circumvisinhos. 
Campo de Batalha 21 de Agosto ás 4 horas da tarde. 
"O inimigo foi atacado esta manhã ás 9 horas na posiçaõ fortificada que elle occupa-
va: em hum instante foi desalojado de todas as suas posições avançadas: tivemos des-
de o principio hum successo completo pela nossa esquerda: a nossa direita, que tinha 
huma grande volta a fazer, naõ pôde chegar taõ depressa que decidisse inteiramente 
esta acçaõ, que durou até 2 horas, e que provavelmente acabaremos amanhã. As nos-
sas valerosas tropas atacáraõ os redutos inimigos com huma coragem, e hum rancor 
incrivel, naõ obstante as forças superiores do inimigo. O inimigo perdeo muita gente. 
Da nossa parte temos tido 150 mortos, e 300 para 400 feridos. A's 2 horas tomamos 
posiçaõ, e estamos 3 leguas mais perto do inimigo, que naõ estavamos hontem. Nós 
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estamos mais fortificados porque me tem chegado novas tropas: assim amanhã.... O 
inimigo teve muitos Officiaes superiores feridos e mortos: o General em Chefe passa 
bem, e julga em poucos dias estar em Lisboa. 
Por extracto conforme. 
O Conselheiro do Governo, Intendente Geral da Policia do Reino de Portugal, 
P. LAGARDE (GL n.º 31, 24 de Agosto de 1808: fols. 1 v-2 r) 
 
Parece óbvio que este 'extrato' da carta que Junot teria escrito ao General 

Travot,25 não seja do próprio punho do Governador de Portugal. Julgamos, pelo con-
trário, que se trata de uma última peça de ficção que foi elaborada por Lagarde para 
manter a desinformação para poder sair de Lisboa impune. 

A publicação da Gazeta de Lisboa foi interrompida entre o número 31 de 24 de 
Agosto de 1808 e o 1.º suplemento de 16 de Setembro de 1808 que voltou a reproduzir 
as armas reais portuguesas. No artigo intitulado O Redactor ao Público, Francisco 
Soares Franco (Cunha, 1941: 91) dirigiu-se aos leitores e explicou os efeitos que a 
actividade de Lagarde teve sobre o jornal neste período (reprodução em anexo). 

 
3. Conclusões 

Os trechos apresentados documentam que terá sido entre 8 de Abril de 1808 e 
24 de Agosto de 1808 que a 'redacção local' dos artigos sobre Portugal dentro da 
Gazeta de Lisboa foi assumida por Pierre Lagarde. Torna-se óbvio que Lagarde, 
com o desígnio de avançar a causa napoleónica em Portugal, não hesitou em utilizar 
meios retóricos, transtornar factos ou até inventar documentos que fez publicar para 
manifestar a visão como queria que as coisas fossem encaradas. 

Não sabemos em que medida a visão de Lagarde foi recebida em Portugal. Se 
podemos acreditar nas palavras dos contemporâneos Neves e Soares, os leitores inteli-
gentes teriam logo visto o que estava detrás das afirmações na Gazeta de Lisboa. Quanto 
ao resto do povo mais ou menos instruído que lia a Gazeta de Lisboa, nada se sabe...  

Fica manifesto que o período em que Lagarde controlou a Gazeta de Lisboa foi 
a primeira época dentro da história de Portugal que um órgão do Governo se apoderou 
da imprensa, chegando a controlar o que era de conhecimento público – bem para além 
do que costumava fazer qualquer censura contemporânea. Convém notar, porém, que, 
contrário ao que sugeriram os contemporâneos portugueses, a maneira como Lagarde 
o fez não tem nada de louco ou de nefasto, uma vez que o Intendente Geral da Polícia 
e jornalista veterano utilizou os meios retóricos que estão ao alcance de todos, pelo que 
a única coisa discutível pode ser o fim para o qual Lagarde laborou. 
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Palavras-chave: antologia; memória; poesia; língua portuguesa. 
Resumo: Procura-se demonstrar, neste trabalho, como determinadas antologias publicadas no 
final do século XX, no Brasil, em África e em Portugal, demonstram uma forte tensão entre a 
impossibilidade de uma escolha totalizadora e objetiva da produção literária do país e a esco-
lha empreendida; e como os organizadores, invevitavelmente, esbarram em conceitos como os 
de memória, valor, tradição, cultura e cânone. 

 
 

Na passagem do último milênio, um boom de edições comemorativas prome-
teu oferecer o passado no presente, uma seleção da produção literária de um deter-
minado contexto (seja ele um país, época, espaço, assunto, geração, grupo, estilo), 
capaz de vencer distâncias culturais, espaciais e temporais. Envolto em uma coesa 
malha mercadológica, produziu-se, em edições sofisticadas, um século de poesia. A 
fórmula editorial, desde os Oitocentos, é bastante conhecida: a seleta, espécie de 
mapa supostamente fundamental para se entender uma produção literária e cultural, 
uma amostra representativa e exemplar, sempre metonímica, de um corpus maior.  

A recodificação do passado literário nesses gestos de seleção parece estar ali-
nhada ao surgimento de uma complexa política da memória, como aponta Beatriz 
Sarlo, para definir a proliferação de textos que aludem a um retorno ao passado a 
partir da década de 80 do século XX. Se o fim das ditaduras na América Latina, a 
queda do muro de Berlim, a ruína da apartheid, entre outros episódios traumáticos, 
foram responsáveis por inflar o imaginário urbano contemporâneo ao ponto de veri-
ficarmos, em termos globais, uma “virada subjetiva” ou uma “globalização da 
memória”, um exagero do uso da primeira pessoa em sites e blogs, parecem configu-
rar o que Hans Ulrich Gumbrecht denomina como um generalizado e agudo gosto 
pelo colecionismo realizado por uma espécie de “historiador amador”.  

O crítico alemão percebe a proliferação de um “olhar Biedermeier”, expressão 
cunhada para explicar a multiplicação da moda retrô em todo mundo, uma obsessão 
cultural que vai desde a criação de listas dos melhores aos anos comemorativos, a 
selos evocadores de personagens e datas ilustres e até mesmo a elevação de uma 
fábrica de chaminé a monumento histórico, transformando uma “velha” (séc. XIX) 
academia de equitação em ponto turístico, em Stuttgart, na Alemanha. Sintetizando 
Gumbrecht: “um presente extenso marca a contemporaneidade, em que o futuro se 
fecha aos projetos e mudanças, e o passado, sem sentido, passa a ser ‘coleção’ de 
escolhas gratuitas que ‘inundam’ o tempo atual. 

No caso específico das antologias, deve-se antecipar a diferença crucial exis-
tente em relação às produzidas durante o Modernismo e as de agora. Se no início das 
décadas do século XX as edições vanguardistas lutavam pelo make it new – como 
exemplo, pode-se verificar a leitura dos prefácios de Poetas novos de Portugal, de 

                                                 
1 A participação neste Congresso e a apresentação deste trabalho se devem ao auxílio fornecido pela Fun-
dação de Apoio à Pesquisa de Minas Gerais (FAPEMIG). 
1
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Cecília Meireles e Antologia de poemas portugueses modernos por Fernando Pessoa 
e António Botto, e a definição do que se denomina de “novo” e de “moderno” –, as 
antologias da última década não vêem o futuro como “o aberto”, prenhe de experimen-
tações, de progresso e de utopia. Trata-se de um “futuro fechado”, bloqueado, e “um 
presente que suga voluptuosamente os fenômenos do passado” (Gumbrecht, 2005: 2). 

Dos futuros presentes do modernismo, encontramos, nas edições contempo-
râneas, passados presentes. Andreas Huyssen é outro autor que propõe explicar essa 
mudança epistemologicamente e argumenta como o fenômeno da emergência da 
memória como uma das preocupações culturais e políticas centrais da sociedade oci-
dental contrastam completamente com as primeiras décadas da modernidade do 
século XX:  

 
Não há dúvida de que o mundo está sendo musealizado e que todos nós representamos 
os nossos papéis nesse processo. É como se o objetivo fosse conseguir a recordação 
total. Trata-se então da recordação de um arquivista maluco? Ou há, talvez, algo mais 
para ser discutido neste desejo de puxar todos esses vários passados para o presente? 
Algo que seja, de fato, específico à estruturação da memória e da temporalidade de 
hoje e que não tenha sido experimentado do mesmo modo nas épocas passadas (Huys-
sen, 2000: 15).  
 
Numa determinada perspectiva a antologia pode ser vista como uma memória 

coletiva comercializada, relacionada também a aspectos que movem o imaginário de 
um consumidor na aquisição de um livro que, muitas vezes, é visto como meio facili-
tador, economia de tempo e de dinheiro, que contenha dez, cinqüenta, cem anos da 
melhor literatura. Tomando de empréstimo um termo da sociologia da leitura, seria a 
busca por um saber funcional, “um capital cultural” como agudamente define Bourdieu.  

Mas nem sempre, sabemos, foi assim. Para marcar a cabal diferença na con-
cepção do gênero, torna-se necessário recuperar algumas inflexões que ocorreram 
desde o Romantismo e principalmente recordar um dado histórico fundamental para 
tal análise: o fato de Portugal possuir uma singular, longa e tortuosa tradição no gesto 
de compilação, que antecede, e muito, a legitimação da literatura na Idade Moderna. 
Os Cancioneiros de Alcobaça, da Biblioteca Nacional e de Ajuda não só nos reme-
tem à importância de determinantes históricos na ação de inserção e exclusão de 
vozes autorais, como também suscitam agudas questões relativas à manutenção de 
textos em desacordo com o poder vigente de determinado período. As recolhas 
medievais alinhavam-se ou não ao poder, é o que nos mostra, num único exemplo, a 
edição crítica das Cantigas d’escarnho e de mal dizer dos cancioneiros medievais 
galego-portugueses, realizada por Rodrigues Lapa quase quinhentos anos depois de 
sua produção.  

Nesse sentido, é pertinente evocar como, em períodos ditatoriais, muitas 
antologias cumpriram a função de denúncia, haja vista o livro Poesia negra de 
expressão portuguesa, publicado em Lisboa, em plena década de 50, na Casa dos 
Estudantes do Império. Sabemos hoje que essa antologia, organizada por Francisco 
José Tenreiro e Mário Pinto de Andrade, estava sintonizada com a famosa antologia 
de poetas negros de expressão francesa que teve como prefaciador Jean-Paul Sartre. 
O que é interessante demarcar é que além de ter sido a primeira antologia desse 
gênero a ser editada tanto nas colônias africanas quanto na metrópole portuguesa, 
conseguiu, em pleno domínio salazarista, trabalhar com a questão da negritude, com 
a crioulidade e com a hibridez, ao colocar, na dedicatória da edição, um poema do 
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escritor mestiço Nicolas Guillén: “a voz mais alta da negritude de expressão hispa-
no-americana” (Hamilton, 2000: 23). 

No Romantismo, tempo em que o gênero se solidificou, as antologias surgiram 
relacionadas a três grandes objetivos: constituição, conservação e transmissão de um 
patrimônio coletivo. Ancoradas na idéia de identidade nacional, vinculadas, muitas 
vezes, a projetos oficiais de ensino e alfabetização estatais, os florilégios, como aponta 
o crítico uruguaio Hugo Achugar, “pretenderam dar corpo e letra a um sentimento, 
tencionaram construir um imaginário, uma nação”(Achugar, 1997: 39). Como exem-
plo do que o crítico uruguaio denomina de “parnasos fundacionais”, podemos citar, 
em termos brasileiros, não só o de Barbosa, como também os dois tomos de João 
Manuel Pereira da Silva (respectivamente de 1843 e 1848), de Joaquim Norberto e 
Émile Adêt (1844), de Francisco Adolfo de Varnhagen (1847), de Quintino Bocaiúva 
(1862) como também o de Alexandre José de Mello Moraes Filho (1885). 

Os títulos das obras dos autores acima citados são elucidativos para mostrar 
como se tentava estabelecer um cânone que não fosse uma antologia pessoal. As 
expressões utilizadas para descrever a reunião de textos (florilégio, parnaso, mosaico 
poético, lírica nacional...) são, por si, expressivas e sinalizam não apenas a capaci-
dade de informação própria do livro como também um tipo especial de seleção, uma 
seleção preciosa.3 

Tendo como ponto de partida deste texto a análise de três antologias específi-
cas, uma produzida no Brasil, outra, em Portugal e a terceira, sobre poesia africana, 
publicada no Brasil mas organizada por três autores de diferentes nacionalidades, 
gostaria então de relacionar esses gestos antológicos às condições específicas da sua 
produção e averiguar, em que medida, a antologia pode ser vista como um livro, 
diferente dos demais, capaz de fomentar certa reciprocidade entre países geografi-
camente distantes. 

 
Os cem melhores poemas do século XX 

Antes de publicar a antologia poética, o professor e crítico Ítalo Moriconi 
publicou Os cem melhores contos brasileiros do século, edição que, após dez meses 
de lançamento, conseguiu vender mais de 100 mil exemplares4 e se transformar em 
best seller, posto que há mais de vinte anos vem sendo ocupado por auto-ajuda e 
derivados.  

Como ensaísta e pesquisador, Moriconi já havia abordado, em artigos teóri-
cos, a mercantilização da arte (Moriconi, 1998: 68), a hegemonia da mídia e a ascen-
são da cultura. No prefácio da sua antologia poética comenta como a equipe estraté-
gica da editora Objetiva foi essencial pelo sucesso de vendagem: “De que adianta 
biscoito fino se não se sabe levá-lo à massa”? (Moriconi, 2000: 25). 

Ancorado na expressão modernista de Oswald de Andrade, mas absolutamente 
antenado às malhas do mercado e do consumo, Moriconi parece saber, como diz 
Canclini, que quem consome também pensa, escolhe e reelabora o sentido social. 
                                                 
3 Este tema foi mais agudamente abordado no artigo publicado, junto a minha orientada de Mestrado,  
Manuela Barbosa, no encontro da ABRALIC, em 2007 com o título “Florilégios, parnasos, seletas e anto-
logias: meios e transportes de um gênero”. Mas convém assinalar que publiquei resultados de pesquisa de 
iniciação científica sobre os parnasos de Garrett e Barbosa, no 16 COLE (Congresso de leitura, 2007), 
com a participação dos orientandos Luisa Berlim, Gabriela Pereira e Gabriel Dantas.. 
4 Na revista Veja, na seção dos “mais vendidos” apareceu como best seller em 27 de junho, 11 e 25 de 
julho, 01,08,15,22 e 29 de agosto, e também em 05,12 e 26 de setembro de 2001. Até novembro de 2002, 
a antologia de contos havia vendido 100 mil exemplares e a de poesia algo em torno de 40 mil. 
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Ou, como constata Sarlo, as cenas pós-modernas são hoje preenchidas pelos objetos 
hiper-significantes, endossando o que Harvey, de maneira um pouco simplista, tempos 
antes havia dito sobre a alteração da preocupação contemporânea em valorizar mais 
o significante que o significado, a ficção mais do que função, os signos ao invés das 
coisas e a estética mais do que ética. 

O antologista, na introdução de sua obra, endossa o gosto pelas listas e cole-
cionismos anteriormente mencionados neste ensaio, e de uma forma um pouco blasé 
completa:  

 
Quem não gosta de fazer listas de preferidos? Selecionar, distinguir, hierarquizar são 
inerentes ao ato da recepção poética e atendem a objetivos tanto de sabedoria quanto 
de pura curtição, puro prazer sensorial-mental. O mapa de nossas preferências em 
cinema, em música, em literatura, sempre dá aos outros e a nós mesmos uma boa 
imagem de quem somos. Uma antologia de poesia como esta que o leior tem agora 
nas mãos dirige-se ao “quem somos” no duplo sentido de brasileiros e indivíduos 
humanos. (Moriconi, 2000: 5). 
 
Identidade, cartografia, leitor ideal, essencialidade foram alguns dos critérios 

utilizados pelo autor. A história da vendagem do livro, como sabemos, sobressaiu 
em relação a outras edições, como Os cem melhores poetas brasileiros do século, do 
jornalista e poeta bissexto José Nêumanne Pinto. Curiosamente, esta obra não ter 
tido, até o momento, uma boa vendagem, possui o mérito de ampliar o repertório de 
autores elencados, trazer uma dezena de poetas nordestinos, desconhecidos em sua a 
grande maioria, para o circuito poético nacional. 

Se em Moriconi encontramos a presença maciça de Drummond (9%) seguido 
por Cecília Meireles e Bandeira (6%), em Nêumanne, ocorre uma mudança: é Ban-
deira a figura eleita como o maior poeta entre os cem. Mas, coincidentemente, Décio 
Pignatari (que não autorizou a inclusão de seu nome e de sua poesia em nenhuma 
das duas antologias por achar que essas não passam de oportunismos editoriais) 
figura em página branca na coletânea de Nêumanne (junto aos irmãos Campos), e 
em Moriconi, (que não assumiu a negativa do poeta concreto), não encontramos 
nenhuma menção à sua poesia. Para complexificarmos a relação entre as obras, tor-
na-se pertinente acrescentar que apenas oito poemas coincidem entre essas duas 
antologias (Cruz, 2003).5. 

Se a sociedade pós-moderna conseguiu alterar o conceito de cidadania, cabe 
investigarmos em que medida alterou o gênero antológico. A máxima “informações 
novas são avessas a situações fixas” parece não valer para esses gestos editorais. Mas 
o século que coroou a crítica literária efetivamente terminou? É o que uma singular 
antologia portuguesa lançada em 2002, Um século de ouro, parece problematizar. 
 
Um século de ouro 

O antologista que empreendeu a tarefa de selecionar poemas produzidos no 
século XX se defrontou, inicialmente, com dois problemas: o primeiro foi a coinci-
dência do fim de um século com o início de um novo milênio; o segundo foi a ques-

                                                 
5 CRUZ. Duas antologias poéticas brasileiras do século XX: uma tessitura crítica (dissertação de mestrado, 
inédita, MINTER) Nessa dissertação, orientada por mim, encontra-se um estudo estatístico do elenco uti-
lizado pelos dois organizadores. A autora pondera, através de uma comparação e de uma entrevista com 
os dois organizadores, o papel da mídia, do mercado na cultura brasileira pós-moderna. 

4
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tão das datas. Quando começar a ler o passado? Seriam apenas 75 anos como defen-
deu Hobsbawm ou os convencionais cem anos?  

Seguindo o primeiro raciocínio – um século sempre inicia com o que promete 
e sempre termina quando essas promessas não têm mais nada a oferecer – quando 
demarcar o esvanecimento das promessas modernistas? 

Para os antologistas portugueses de Século do ouro – antologia crítica da 
poesia portuguesa do século XX (Silvestre e Serra, 2002: 19)6 é possível que a data 
de início fosse 1915. Mas o ano não seria o de 1922, para um brasileiro, e para um 
cabo-verdiano, o de 1936, ano de lançamento de Claridade?  

Levando adiante a questão da perspectiva e mais ainda a estratégia pessoana 
de realizar uma obra sem autor (pela abundância de autores), Silvestre e Serra lança-
ram, no ano passado, uma “antiantologia”. Para tanto, convidaram dezenas de cola-
boradores (ensaístas, poetas, a maioria professores universitários), para realizarem 
uma antologia pulverizada e plural. Fora dos limites do século XX, pediram, a cada 
um dos críticos que escrevesse um texto sobre um determinado poema. Através de 
um moderno programa de computador, os poemas e os ensaios foram dispostos de 
forma aleatória, evitando-se, assim, uma hierarquia valorativa. Para abrir possibili-
dades de leitura e maior mobilidade ao leitor, poema e ensaio foram apartados, cada 
autor com o seu nome próprio em uma página singular. Totalizaram, assim, 73 poemas 
selecionados e 73 ensaios críticos. 

Resumindo os extensos e minuciosos procedimentos metodológicos, expostos e 
pormenorizados nas sessenta páginas iniciais do prefácio, cabia, em um primeiro 
momento, a cada convidado escolher três poemas representativos do século XX. Mas 
se houvesse repetição entre os colaboradores (e houve, com efeito, um excesso de refe-
rências a Pessoa), os organizadores podiam escolher qual poema seria trabalhado por 
determinado ensaísta. Recomendações prévias: o regime de leitura de cada poema 
deveria ser o close reading, evitando radicalmente uma perspectiva historicista.7 

O objetivo, assim, era construir uma obra sem autor, uma leitura consensual, 
ou, pelo menos sem um centro de autoridade crítica, colocando, como um circuito de 
mão dupla, a produção e a recepção. Um século de poesia ligado a um século de crí-
tica. Além disso, operaram a transnacionalidade no momento em que convidaram 
críticos brasileiros, franceses, angolanos, espanhóis, italianos, norte-americanos, 
canadenses, além de portugueses, para escreverem os ensaios. A hibridez também 
estaria presente uma vez que poetas como Reinaldo Ferreira e Rui Knopfli foram 
considerados como portugueses. 

O que se coloca desde o primeiro momento de leitura dessa antologia é uma 
veemente recusa à história literária. Recorrendo à problemática nietzschiana sobre a 
História Monumental (logo, à pergunta se toda antologia estaria condenada a ser uma 
                                                 
6 Século de ouro – antologia crítica da poesia portuguesa do século XX. Esta antologia, segundo os seus 
autores, é a “primeira produzida fora dos limites temporais e seguramente a mais ambiciosa que sobre a 
poesia portuguesa do século passado foi até o momento elaborada”, p.19. 
7 Algumas questões já se colocam acerca do método descrito: não foram os antologistas que escolheram 
os colaboradores? Não foram eles que recortaram e excluíram duas das alternativas dadas por cada um 
dos ensaístas? E a escolha de determinado programa de computador a ser utilizado para que a disposição 
dos poemas tenha se dado de forma aleatória? Existe alguma antologia que não seja crítica? Ao amputa-
rem uma leitura histórica de um determinado poema não estariam também pretendendo uma orquestração 
crítica harmônica e sem dissonância? Seria uma antologia vinculada às considerações do New Criticism 
no que tange especialmente ao imanentismo recomendado à leitura crítica? Uma hipótese se levanta: será 
que junto ao boom de antologias publicadas podemos vislumbrar, também, o retorno de algumas correntes 
e algumas escolas críticas literárias do século XX? 
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versão arcaica e paradigmática do museu imaginário), os organizadores assumem um 
ponto de vista duplo e dúplice ao afirmarem que fizeram um “trabalho negativo”, um 
“resistir-se a si próprio como manifest destiny” – para (paradoxalmente?) construírem 
um “tropo da historicidade da poesia e da leitura de poesia”:  
 

Não oferecendo a verdade – e oferecendo antes “a história de um erro que tem o nome 
de verdade” – a antologia permite a mais-valia desse instinto divinatório em relação 
àqueles que hoje são, ainda que em gestação, os monumentos que o futuro nos atribuirá. 
Ponto de (des)encontro entre passado e presente, justiça e injustiça, memória e esque-
cimento, exemplum e paródia, ruína e museu, monumento e desmonumentalização, ela 
oferece-se como versão necessária de um passado contingente (Silvestre e Serra, 
2002: 31).   

    
O modelo antológico proposto tentava retirar a ansiedade das ausências e des-

responzabilizar “escolhas e escolhedores”(termos utilizados pelos antologistas), o 
que, após quase cinco anos de sua publicação, sabemos, não foi completamente 
alcançada, pois, com auxílio e incentivo governamental, os autores foram chamados 
a responder, publicamente, ausências como as de Miguel Torga, Saúl Dias, Raul de 
Carvalho, Nuno Guimarães...  
 
Poesia africana de língua portuguesa 

A edição brasileira de poesia africana, organizada por Livia Apa, Arlindo Bar-
beitos e Maria Alexandre Dáskalos aborda a complexa conjuntura dos países africanos 
de língua portuguesa, como também, oportunamente, demonstra certa inflexão nos 
discursos literários que há cerca de três décadas, tomou Angola, Moçambique, Cabo 
Verde, Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe como uma espécie de manancial de códi-
gos emergentes, reserva de inovações lingüísticas, com sua oratura, cantos, provérbios 
e dramatizações (elementos anteriormente ligados quase que exclusivamente à tradição 
oral e às artes performativas), valorizando a literatura desses países por ter como 
“mérito objetivo a asserção da diferença social e cultural”, por ser “um lugar de múlti-
plas filtragens, desfigurações e reconfigurações”, capaz de reescrever a empresa histó-
rica e ficcional colonial e renunciar a reprodução dos modelos e dos gêneros “globali-
zantes” e “essencialistas” europeus (Santos, 2000: 23-85).8 

Utilizando parâmetros de “qualidade”e “representabilidade”, os autores pro-
metem escapar do “exotismo”, “pertença racial” e equalizar critérios estéticos com 
outros de natureza de cor local. Cientes da necessidade de se fazer conhecer os poetas, 
os antologistas aliam-se ao que lucidamente aponta Mafalda Leite:  
 

                                                 
8 Sabemos como após a independência aumentou o interesse pelo kriol, tanto na poesia como na transcri-
ção de lendas e histórias. As recepções críticas, apoiadas em colocações de Said, Spivak e Bhabha (prin-
cipalmente as relativas às noções de universalidade, de homogeneidade e de valor) ressaltaram a necessi-
dade de constituição de uma história literária ligada à tradição local enquanto resistência à hegemonia 
colonial, sublinhando a pertença à tradição oral e a inscrição genotipa. No entanto, não se deve perder de 
vista questionamentos recentes e reposicionamentos teóricos sobre o “pós-colonialismo institucionalizado” 
(uma vez que já se encontra presente em universidades de quase o mundo todo no formato de disciplinas, 
teses, colóquios, etc), além de uma visão retrospectiva que cada vez mais se distancia da questão geográ-
fica e nacionalista da primeira etapa da pesquisa. Nota-se, hoje, um alargamento do conceito de pós-colo-
nialismo na medida em que este se abre além das designações do tempo e do espaço, abrigando, dessa 
maneira, outras significações. Sobre Portugal como “Próspero calibanizado”.  
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“Faltam ainda as propostas antológicas, actualizadas e diversificadas, teoricamente 
sustentadas e capazes de suscitarem reflexão, a edição de obras de autores oitocentis-
tas, a sistematização e ordenação cronológica conseqüente, o enquadramento histórico 
simultâneo, de modo ao investigador poder entender uma evolução literária, concep-
tualizá-la nas diferentes fases, ordenar factores constituintes de uma periodologia” 
(Leite, 2003: 31).  
 
O que a crítica defende, são antologias não globais do PALOP, mas de cada 

um dos países. Mas os gestos editorias até o presente são ainda muito raros. Até a 
presente etapa do trabalho localizei as seguintes antologias poéticas: Mantenhas 
para quem luta! (1977), Antologia dos jovens poetas (1978), Antologia poética de 
Guiné-Bissau (1991), todas três publicadas em Cabo Verde. Mais célebres são os 
dois volumes organizados por Mário de Andrade: Antologia temática da poesia afri-
cana (1975 e 1979), e os três volumes de No reino de Caliban (1975, 1976 e 1985) e 
50 poetas africanos (1989), ambos organizadas por Manuel Ferreira. 

Mesmo considerando que a perspectiva pós-colonial tenha conseguido uma 
abertura considerável para os PALOP, além do fato de que, após a independência, 
muitas obras proibidas foram publicadas, há, ainda, um fosso radical entre o número 
de publicações de obras ficcionais e o das poéticas. Luandino, Mia Couto, Pepetela, 
Baltasar Lopes fazem parte do elenco de autores estudados seja em Cambridge seja 
em Coimbra, enquanto que Corsino Fontes ou Manuel Rui ainda são praticamente 
desconhecidos, mesmo que as suas produções poéticas tenham tentado se desvenci-
lhar do problema da arte vinculada principalmente à causa social e política. 
 
Conclusões 

Talvez a antologia seja mesmo uma versão contingente e precária da literatura. 
Nas três antologias panorâmicas citadas, duas, não se furtam a elencar os riscos do 
empreendimento, uma outra, fala abertamente que “o cânone poético tem uma função 
educativa genêrica de criar identidade”. Em frases como “limitando ao máximo a 
intervenção dos gostos e idiossincrasias pessoais”; “em se tratando de poesia, o gênero 
literário mais ligado ao substrato fônico das palavras, mantivemos a ortografia”; “for-
mou-se então uma lista consensual”; e em outras considerações, notamos que certos 
valores como exemplaridade, objetividade, linearidade, totalidade e universalidade não 
fazem parte apenas de uma esquecida história literária. Pound e seu paideuma, Eliot e 
sua versão the pastness of the past, além de modernos programas de computadores, 
são trabalhados em muito dos prefácios demonstrando uma imensa preocupação e uma 
rigorosa responsabilidade crítica que envolve o gesto de antologizar.   

Dois autores já falaram disso. Um deles foi Jorge de Sena, também um anto-
logista. No prefácio das Líricas Portuguesas II (em que corrige várias omissões da 
primeira edição da série) ele nos diz que embora tivesse verdadeira aversão “por 
qualquer forma de antologia” reconhece o quão perigoso e intelectualmente inferio-
rizante é amar ou detestar o gênero, e completa:  

 
Compraz-se muita gente em viver encerrada nos círculos dos seus interesses e conví-
vios, acabando, em defesa da sua segurança ou da sua comodidade, por suprimir, ou 
admitir que seja suprimido, tudo o que a esse círculo é contrário ou dele diverge (....). 
Para estas pessoas, as antologias são detestáveis pelas mesmas razões por que os simples 
preguiçosos as procuram. Se a uns mostram a realidade que lhes não interessa, aos 
outros podem dar uma imagem sucinta e apressada dessa realidade que nunca se 
deram ao trabalho de conhecer. Ora, por outro lado, precisamente esse trabalho pou-
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pado (aos outros...) constitui um dos aspectos mais positivos das antologias. Não se 
pode efectivamente, a menos que por diletantismo extremo, que não há, ou por obri-
gação profissional, muito trabalhosa, ter lido praticamente tudo. Além de que nem 
tudo se chega a ter notícia, ou é materialmente impossível, sem um grande esforço, 
haver às mãos o que se esgotou ou perdeu ou esquecido jaz. E uma antologia pode vir 
a ser um repositório que tudo isso põe ao imediato alcance, com um mínimo de despe-
sas em tempo em dinheiro (...). A vida é sempre mais vasta e menos profunda que a 
queremos: e só os poetas inautênticos, ou o que de mais inautêntico nos mais autênti-
cos subsista, sabem a que ponto a reclusão se vive como uma justiça necessária, ou 
inevitável, ou dependente, por uma forma que nos excede da sociedade que é nossa. 
Tudo o mais são atitudes (Sena,1998: 235). 
 
O outro autor foi Borges, que, através de Pierre Menard, mostrou como tradi-

ção é aquilo que permite transformar o objeto, através da leitura, e não destruí-lo: 
“Quixote é um livro contingente, é um livro desnecessário”. O assombroso é consta-
tamos, tempos depois, que a leitura é ato temporal que resiste a qualquer totalização e 
universalidade. Glorificar o ocasional, entesourar antigos e alheios pensamentos, 
recordar com incrédulo estupor, diz Menard, é confessar nossa languidez ou nossa 
barbárie. De formação latina, a palavra florilégio significa colheita de flores (flos + 
legere). Legere, contudo, já na Antiguidade apresentava o sentido tanto concreto como 
abstrato de que derivará, em português, o verbo ler9. A palavra léguein, em grego, com 
seus muitos significados, entre eles o de falar, tem como base a reunião e colheita de 
variedades, daí o composto, anthología10, recolha de flores – já como metáfora de   
versos – escolhidas. Parnaso, primavera, seleta, silva, suma, floresta, guirlanda, coroa, 
tesouro, como também atestam os termos “poliantéia11” e “crestomatia12.” 

Antologia seria florilégio, em sua raiz latina e em sua práxis, quando, na 
seleção da escrita do outro, no passado, há a tentativa de fazer a escrita permanecer e 
perdurar. Preferir, assim, nas palavras da poeta e antologista Cecília Meireles, dar 
uma breve notícia a um silêncio completo. Aí, sim, reside o assombroso e atemporal 
ato de se escolher flores e o paradoxal gesto de edificação de uma memória, junto à 
impossibilidade. 
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Resumo: Almeida Garrett morreu sem concluir o projecto do Romanceiro segundo ele próprio o 
concebeu. O estudo de alguns manuscritos autógrafos inéditos recentemente encontrados põe 
a descoberto esquiços do poeta com vista à continuação dessa obra, onde constam as tra-
duções de cinco romances saídos da pena de D. Francisco Manuel de Melo, em castelhano, 
que Garrett verte para português. A partir do cotejo entre os poemas originais e as traduções 
garrettianas, estudar-se-á o labor criativo que Garrett emprega no processo de tradução e na 
escolha da lição mais adequada para a fixação destes textos em língua portuguesa. Ser-nos-á 
dado observar, enfim, o modo como tais romances são adaptados à luz do profundo domínio 
que o Visconde apresenta da gramática do Romanceiro da Tradição Oral Moderna, ou como 
se aproxima e afasta, no fundo, do imaginário e discurso barrocos dos poemas seiscentistas.
  
 
D. Francisco na biblioteca garrettiana 

A 9 de Dezembro de 1854 expirava Almeida Garrett, após longos meses pas-
sados a organizar os seus papéis, a destruir muitos deles, a seleccionar, no fundo, as 
marcas que o autor pretendia deixar à posteridade. Por sua vez, e após a morte do 
insigne escritor, procederam os herdeiros a uma inventariação dos bens que este dei-
xava com vista a um leilão que terá tido lugar em 1855. Para além de uma relação de 
bens onde constam o recheio da casa ou o guarda-roupa do escritor, inclui esse 
Inventário Judicial a lista das obras que faziam parte da sua biblioteca1. Nela figura 
um exemplar das Obras Métricas da autoria de D. Francisco Manuel de Melo, dadas 
à estampa em 1665. 

Mas o contacto que Garrett terá tido com a obra poética de D. Francisco, já 
comprovado pelo catálogo da sua biblioteca, não se resume à mera presença de uma 
obra numa estante, já que se encontra documentado por vias mais concretas. Num 
manuscrito autógrafo inédito relativo ao romanceiro, que integra o recentemente 
descoberto espólio garrettiano Futscher Pereira, intitulado “Livros e codices que se 
consultaram para o Romanceiro”2, figura, entre outras obras do barroco português e 
europeu, uma entrada dedicada às referidas Obras Métricas, o que vem atestar que 
Garrett apontava como fonte para o seu Romanceiro a obra poética de D. Francisco, 
na qual se terá inspirado ou inclusivamente servido de alguma forma. Clarificar em 
que medida o terá levado a cabo é o contributo que se pretende dar com este estudo. 

 
 

                                                 
1 Consultou-se a cópia manuscrita do Inventário Judicial que se encontra na Sala Ferreira Lima da Biblio-
teca da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, com a seguinte localização: F. L. Mov. 5-7, 1 a 
5 (Apontamentos). 
2 Manuscritos inéditos autógrafos de Almeida Garrett relativos ao Romanceiro (184?-1853/54). Lisboa: 
Espólio Futscher Pereira, caixa 1. 
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A poesia de D. Francisco ao serviço do projecto garrettiano 
No já referido espólio, encontramos várias outras referências ainda mais 

consistentes relativas ao contacto que Garrett terá mantido com a poesia de D. 
Francisco Manuel de Melo. Referimo-nos concretamente aos borrões de cinco 
romances em metro tradicional que Garrett teria a intenção de publicar na cont i-
nuação do seu Romanceiro. Relembro, neste sentido, que o Visconde deu à estampa 
três tomos do Romanceiro (o primeiro, em 1843, o segundo e terceiro, em 1851), 
correspondentes aos I e II Livros do projecto editorial por ele delineado, segundo 
anuncia na página XLV da “Introdução” ao primeiro tomo de 1851. Sabemos que 
os tomos de 1851 davam corpo ao II Livro pensado por Garrett, dedicado aos 
“Romances cavalherescos antigos de aventuras, e que ou não teem referencia á 
historia, ou não a teem conhecida” (Garrett, 1851a, XLV). Apreendemos, também, 
que o projecto se compunha de mais três livros, isto é, o III, dedicado às “Lendas e 
prophecias” (Id., ibid.), o IV, aos “Romances historicos compostos sôbre factos ou 
mythos da historia portugueza e de outras” (Id., ibid.) e, por último, o V, aos 
“Romances varios, comprehendendo todos os que não são epicos ou narrativos” 
(Id., ibid.). Estes nunca chegariam às mãos do público, nem se conhecia sequer 
que se encontravam em preparação. 

Precisamente, a grande mais-valia do espólio garrettiano descoberto pelos 
irmãos Futscher Pereira reside na importante informação que nos fornece acerca 
desses mesmos preparativos, que Garrett levava a cabo nos últimos anos da sua vida, 
para a organização / compilação de textos a incluir nos volumes seguintes do 
Romanceiro. Deles fazem parte os cinco romances sobre os quais nos debruçaremos, 
da autoria de D. Francisco Manuel de Melo. Chama-lhes Garrett “Romance do 
Cavaleiro de Africa” [“M. 17ª Sec.”], “Romance de Celidaja” [“M. S. 17”], 
“Romances de Aben-Humea” [“Moir Sec 17”] – constituído por dois poemas inde-
pendentes – e “Chacara ao Natal por metaphora de umas cortes” [“Lend. Sec. 17”]3. 
Saliente-se que a autoria destes romances bem como a anotação da sua proveniência 
bibliográfica é, em todos os casos, uma preocupação de Almeida Garrett, que anota 
esta informação junto de cada um dos mesmos, como forma de facilitar a sua locali-
zação, ou não entendesse Garrett estes testemunhos textuais como meros aponta-
mentos de trabalho em pleno processo de aperfeiçoamento. Nunca, em vida, con-
cluiu este labor de forma a oferecê-lo ao público, desconhecemos se por questões de 
tempo, doença, ou simplesmente por se ter desinteressado do projecto. 

Recuemos, agora, a partir das informações fornecidas pela pena garrettiana, à 
fonte bibliográfica indicada pelo Visconde no que respeita a estes romances. Servindo- 
-me da recente reedição das Obras Métricas de D. Francisco Manuel de Melo (Melo, 
2006), posso confirmar que todos eles, originalmente em castelhano, figuram na 
obra do escritor seiscentista. Apresentamos, juntamente com as indicações bibliográ-
ficas, os textos originais. 

 
 

                                                 
3 Manuscritos inéditos autógrafos de Almeida Garrett relativos ao Romanceiro (184?-1853/54), caixa 1. As 
abreviaturas incluídas entre parêntesis rectos, da autoria de Garrett, mais não são do que orientações forneci-
das por ele no topo do primeiro fólio de cada tema romancístico para a organização dos textos nos diferentes 
Livros, sendo que os primeiros três temas são “moiriscos”, muito provavelmente destinados ao IV Livro, e 
que o último seria para edição no III Livro, o das “lendas”, que podemos entender como romanceiro de mila-
gres e romances religiosos, conclusão retirada a partir do estudo deste espólio documental. 
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a) O “Romance do Cavaleiro de Africa” fixado por Garrett corresponde, nas Obras 
Métricas, ao romance V, intitulado “A I. D. S. habiendo muerto un moro en África”, 
incluído no capítulo dos “Romances Heroicos” em “La Cítara de Erato. Segunda Musa del 
Melodino y Segunda Parte de Sus Versos”, dedicada exclusivamente a romances (Melo, 
2006, I: 105-106):  

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

 

¿Quién es aquel caballero 
que en las faldas de aquel monte, 
con mayor brío que Marte 
y con más gala que Adónis, 
 
africanamente armado, 
contra aquel bárbaro corre, 
grabando tanto en sus pechos 
cuanto la fama en sus bronces? 

Rojo el turbante encendido, 
que del Aire, porque rompe, 
mortal lo juzgan cometa 
los enemigos temores. 
 
Dura piel la que otro tiempo 
fue a los ebúrneos estoques, 
en la americal palestra, 
arnés del ante disforme. 

Tan gala es agora como 
duro peto ha sido al toque; 
díganlo cuantos la ciñen 
de oro atálicos primores. 
 
Recamados tafiletes 
de plata y de sangre, en orden 
que solo pinte la sangre  
cuanto la plata no moje. 
 
Agitación generosa 
del ligero animal noble, 
tan perdonador de arenas 
como su padre de flores. 
 
Pavés misterioso embraza, 
en quien las cifras sin motes 
antiguas glorias descifran, 
ya en las quinas, ya en las torres. 
 
Martes la espada fulmina  
aunque en la vaina se esconde, 
rayo, en fin; cierto es que abrase, 
y que a la vaina perdone. 

No el fresno que agora es, hasta 
cuando era fresno en el bosque, 
con las robustas raíces 
besó las hojas menores, 
 
cual hoy junta los extremos, 
blandido bien de aquel joven 
cuyo aliento Austros excede 
venciendo los Aquilones. 
 
Tan veloz sincopa el vuelo, 
que a los ojos más veloces 
ya parece que no pasa, 
de haber ya pasado entonces. 
 
Tras de un azamorí sigue, 
no porque el moro conoce, 
sino por ver que es su esfuerzo 
dino de honralle a sus golpes. 
 
Vano el moro con su muerte 
a dilatarla se opone, 
no por su mayor defensa, 
mas por su mayor renombre. 
 

Cayó en fin, pero el cristiano 
primero troncó de un golpe 
de la cerviz la cabeza, 
que el moro quejas y voces. 
 
Quién es el garzón, pergunta 
la Fama, y ella responde 
que, rubricadas de sangre, 
lo deletree en las flores. 
 
Tajo en cuna de sus juncos 
hizo que sus playas more, 
de niño a menino pasa, 
de menino sube a hombre, 
 
de hombre a guerrero; y soldado 
es Marte del campo, donde 
las quinas contra las lunas 
forcejan en los pendones. 
 
Marcio Circo, en que a porfía 
pretende con sus mayores 
igualarse, repitiendo 
sus altas imitaciones. 
 
Abuelos grandes, por quien 
en su patria se conocen 
los Themístocles de Grecia, 
de Roma los Scipiones. 



500 Lusofonia: Tempo de Reciprocidades

b) O “Romance de Celidaja” de Almeida Garrett corresponde ao romance IX, “Historia 
de Celidaja” também incluído em “La Cítara de Erato. Segunda Musa del Melodino y segunda 
sarte de sus versos”, desta feita sob a designação de “Historiales” (Melo, 2006, I: 114-116):  
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

Tejiendo está Celidaja, 
la hermosa hija del rey, 
zambras de sus bellas moras 
una tarde en su vergel. 
 
Para divertir Celinda, 
la hermana del rey de Fez, 
de una ausencia, en que se llora 
ni bien cautiva, ni bien. 
 
Es Celinda de la sangre 
de Celidaja y se ve 
parecerse a su fortuna 
aun más que a su parecer. 
 
Creció en beldad y en aplauso 
creció con ella, y con él 
un peligro a que le pone 
Muza el hijo de Muley. 
 
Llora Celinda y la infanta 
piedades llora también, 
que contra yerros y amores 
halago y lima han de ser. 
 
Una ausencia de tres días  
siente él una y la otra tres: 
mil años, si es que se miden 
las horas del padecer. 

Prometida Celidaja 
era de su padre a Hamet, 
Hamet príncipe jurado 
de Túnez  y Tremecén. 
 
Mas el furor de una guerra, 
ciega sobre descortés, 
tres años ha que le hurtan 
en las mazmorras de Argel. 
 
Y otros tres, si no son cuatro 
ha que la adora Ali-Haben, 
sobre cuanto en su Alcorán 
es obligado a creer. 
 
Sin que de sus atenciones 
una logre que le dé 
esperanzas, de un rigor 
pensado como para él. 
 
Los bellos lazos dispuestos, 
que siendo lazos, son red, 
donde amor sus libertades 
cazar las quiere y coger. 
 
Mal perdonando la grama 
se sientan al verde pie 
de un jazmín, que en llover flores 
más es nube que dosel.    

El céfiro que fragante 
jardinero entonces fue, 
sus tonos le ofrece cuantos 
toca este sauce y aquel. 
 
Con el céfiro Xarifa 
Coros alternando fiel, 
más clausulas le enseñaba, 
que él la daba que aprender. 
 
Cupido que entre las aves 
volando va, porque dél, 
ninguno plumas vestido, 
se advierta en su desnudez. 
 
Ya que esperado en el campo, 
aunque no llamado bien, 
acudió por acechar 
más que por satisfacer. 
 
Y desmentido en las flores, 
que no fue la primera vez, 
disimuló de la injuria 
lo que escuchó del desdén. 
 
Ya fatigadas las moras 
de tanta inquietud cortés, 
que al viento le daba aljófar 
que enjugar o que beber. 

pasan la tarde después. A la alfombra, que  
mortal 
nido ya del áspide es, 
se calan pidiendo al Aire 
las treguas de tanto arder. 
 
Amor entonces, que estaba 
desde el florido cancel 
en sus bellezas notando 
tu descuido y su poder; 
 
adornado de sus plumas, 
al corazón y a la fe 
de Celidaja, invisible, 
dispara un arpón cruel. 
 
No lo esperaba la infanta, 
ni lo temía, porque 
para burlar de sus tiros 
le sobra el blanco alquicel. 
 
Perdió su fuerza la mano, 
hoy tan misterioso que 
vino con sus mesmas armas 
su propio pecho a romper. 
 
Matose Amor, y a sus voces 
despertó la sencillez 
de las moras, cual la banda 
de garzas al tiro infiel. 
 
Muerto el mozo, ellas gozosas, 
le entierran junto a un laurel; 
y en fábulas de su vida 
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c) Os dois “Romances de Aben-Humea”, correspondentes ao romances VII e VIII, 
intitulados por D. Francisco “Historia de Aben-Humea” e “Prosigue al de Aben-Humea” estão 
incluídos sob a designação de “Historiales” em “La Cítara de Erato. Segunda Musa del Melo-
dino y Segunda Parte de Sus Versos” (Melo, 2006, I: 109-111 e 111-113); 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Historia de Aben-Humea 
 

Ya por la puerta de Elvira 
saliendo va de Granada 
Aben-Humea, el quejoso 
de su rey y de su dama. 
 
Moro en quien se competían 
las suertes y las desgracias 
escritas de la ventura, 
borradas de la venganza. 
 
El que obedece, el que adora, 
entre cuantos hoy se hallan, 
al rey mejor de los moros 
y a la mejor de las damas. 
 
Quejoso sale igualmente 
por agravios y asechanzas, 
de un desprecio de quien sirve 
y de un desdén de quien ama. 
 
Sirvió el amor con amores 
y al rey sirvió con las armas, 
en cuidados y en contiendas, 
que en fin todo son batallas. 
 
Y después de haber perdido 
sangre el cuerpo y sangre el alma, 
el rey le envía sin premios 
y el amor sin esperanzas. 
 
No escoge el moro el camino, 
pues por cualquiera que vaya 
camina para perderse, 
que es de no parar la causa. 
 
Entonces los ojos vueltos 
a los muros de su patria, 
más en suspiros que en voces 
dijo estas medio palabras: 
 
Quédate, ciudad famosa, 
más ilustre y más nombrada 
por tus altas sinrazones 
que no por tus torres altas. 
 
Huyendo voy la desdicha, 
que ni la cubre ni ampara 
la real sombra de un diadema, 
ni el sacro horror de una aljaba. 
 
Desdenes junto a desprecios, 
como que si no bastaran 
mal satisfechos servicios 
sin verdades mal pagadas. 

Caballero en una yegua 
que al Genil bebió las aguas, 
y en señal de despedida, 
dicen, que de color baya. 
 
Flojas al cuello las riendas, 
pendiente a un lado la espada, 
mal ceñidas las espuelas, 
peor blandida la lanza. 
 
El capellar no compuesto, 
con poco brío el adarga, 
donde apenas se divisa 
aquesta empresa pintada: 
 
Dos tablas en un tablero, 
la una negra, la otra blanca, 
con una letra que dice: 
Esta obedece y esa manda. 
 
Y vos glorioso imposible, 
Fénix de más rica Arabia, 
que en vos mesmo os halláis juntos, 
árbol, olor, pluma e llama. 
 
Si vuestro divino enojo 
de mis desdichas se agrada, 
donde es gusto la obediencia, 
la fuerza es más que tirana. 
 
Y vos, príncipe famoso, 
que entre el número de hazañas 
despreciáis el vencimiento 
de mis fortunas contrarias: 
 
¡Oh, plegue a Dios que algún dia...! 
Cuando en esto le atajaba 
militar confuso estruendo 
de las trompas y las cajas. 
 

 
Prosigue al de Aben-Humea 

 
Sobre la torre más alta 
de los muros de Antequera, 
que por reina de las otras 
coronada está de almenas. 
 
Aquel moro desterrado, 
el quejoso Aben-Humea, 
a centinela del campo 
sale una noche serena. 
 
No erró aquel, que a su cuidado 
cualquiera cuidado entrega, 
que han de velar cuidadosos, 
cuidados que así desvelan. 
 
Mira al campo, al cielo mira, 
porque en el cielo y la tierra 
no solo teme los hombres, 
sino también las estrellas. 
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¡A quién de hoy más creer puede 
la fe confusa o burlada, 
cuando contra la fe misma, 
un Dios y otro, ambos faltan! 
 
¡Mal labrador, que sembrando 
mil finezas y mil ansias, 
en vez de espigas recoge 
ingratitud y desgracia! 
 
A cumplir largos destierros 
el rey y el amor me mandan; 
¿quién resistirá a los cetros 
que no perezca a las alas? 
 
Si el alta pasión conocen, 
tienen razón de envidialla, 
bien que de riesgos comunes 
no se humedecen sus aras. 
 
Puesto en fin en la alta estancia 
de la murallas soberbias, 
los ojos y las memorias 
cuidadosamente suelta. 
 
Sigue engañada la vista  
al pensamiento, que vuela, 
que apenas salido, rompe 
ya de Granada las puertas. 
 
Las puertas rompe a Granada, 
de esa donde son las piedras, 
bien más piedosas que alguna 
divinidad que la huella. 
 
Volaron las atenciones 
y los suspiros trás ellas, 
y trás ellos las palabras 
diciendo desta manera: 
 
¡Oh, venturosa ciudad, 
concha de la mejor perla, 
del mejor rubí granada, 
y orbe de mejor estrella! 
 
Ausente estoy, no te apartes, 
desdichado he sido, espera, 
que a lo lejos de la dicha 
viene a sobrarme el ausencia. 
 
Ya paso por lo perdido, 
básteme, sin que pretendas 
que, como inora la vista, 
el pensamiento no crea. 
 
Milagrosamente alada, 
divinamente ligera, 
aun más la fe que la fama, 
vuela al imposible y llega. 
 
No se ofendan las desdichas 
si el amor las atropella, 
que es poco estorbo de un Dios 
dificultades de tierra. 
 

 
Desnudo el pecho, se ofrece 
hidalgamente a la guerra 
de un amor que todo es rayos, 
de un dolor que todo es flechas. 
 
No hace mucho, si conoce, 
que a su peligro y su queja, 
el acero es como plomo, 
el diamante es como cera. 
 
Armado sí de un arnés 
que ha forjado la paciencia, 
a prueba de tiranías, 
templado en lágrimas tiernas. 
 
Desprecia sin temor cuantos 
golpes le tira o le muestra, 
vestida la sinrazón 
de un poder y una belleza. 
 
¡Oh, no me niegues agora, 
si no la piedad, la deuda! 
Déjale algo a la esperanza, 
que esto no es quitar la pena. 
 
Allá me tienes el alma, 
que la olvide no lo temas, 
más temo yo, y aun lo lloro, 
plegue a Dios que no olvide ella. 
 
Aquí donde mi fortuna 
asistida de otras fuerzas, 
entre paredes marciales 
depositan mi obediencia. 
 
Tan sufridamente paso 
su porfía y mi querella, 
que el mérito ya no escribe 
el padecer por su cuenta. 
  
Salga Hernando del Pulgar 
de Santafé norabuena, 
que si tu fe no me falta, 
razón es que otras me teman. 
 
Ni el alcaide de Archidona, 
horror de la gente nuestra, 
recelo, por más que triunfen 
sus bien cruzadas banderas. 
 
Ni pienso en si Garcilaso 
sale con Muza a la vega, 
ni en las costosas envidias 
dentre Zaydes e Zulemas. 
 
Mayor riesgo alfombra al alma, 
pues contra el alma se esfuerzan 
de un rey Chico los enojos, 
de un niño dios las saetas. 
 
Y vos, divina ocasión, 
idea de mis ideas, 
sobre cuyas blancas aras 
la atención arde y no humea. 
 
Pues no se atreve el tiempo, 
haced que no se os atreva 
el olvido, y vengan más 
quejas, desvíos y afrentas. 
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d) “Chacara ao Natal por metaphora de umas cortes” correspondente ao romance VIII 
“En consideración del misterio del nacimiento de Cristo, por metáfora de unas cortes” de D. 
Francisco Manuel de Melo encontra-se fixado em “La Avena de Tersícore. Octava Musa del 
Melodino”, dedicado a tonos e romances, pertencente a “El Tercer Coro de las Musas del Me-
lodino y última parte de sus versos” (Melo, 2006, II: 928-930); 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

1 
Vienes, zagal, de Belén, 
¿no me dirás qué hay de nuevo? 

2 
Que el rey ha llamado a cortes 
iglesias, nobles y pueblos. 

1 
¿Qué intenta su majestad, 
que sin falta es bueno intento? 

2 
Jurar príncipe a su hijo, 
que ha de ser rey destos reinos. 

1 
Yo pensé que el mundo próprio 
se rogaba al juramento. 

2 
No, porque es ya tan Cristiano, 
que no jurará sin ruegos. 

1 
¿Por las iglesias quién vino 
a prestar sagrado el pleito? 

2 
Ángeles eran, que son 
las dignidades del cielo. 

1 
¿Del brazo de la nobleza, 
los que juraron quiénes fueron? 

2 
No han llegado, pero ya 
tres reyes llegarán presto. 

1 
¿Cual recibió el homenaje 
por el estado del pueblo? 

2 
Los pastores que madrugan 
solo a obedecer su imperio. 

1 
¿Quién la voluntad del rey 
a las cortes ha propuesto? 

2 
La voz fue de un paraninfo, 
ya puesto el mundo en silencio. 

1 
¿Qué puntos tocó elegante? 
¿Como persuadió, en efecto? 

2 
La paz publicó a los hombres, 
la gloria intimó a los cielos. 

1 
¿Tratóse más en las cortes 
otro importante manejo? 

2 
Sí, la defensa del mundo, 
que en van peligro lo vemos. 

1 
Pues ¿hay quien al rey no sirva, 
siquiera por su provecho? 

2 
Todos miran a unos fines, 
mas no todos a unos medios. 

1 
¿Qué tal estaba la cuadra 
de adornos y paramentos? 

2 
De un nacimiento vi solo 
de mano divina un lienzo. 

1 
Riquísimo seria el trono, 
de gran máquina, por cierto. 

2 
No resplandecen sus lustres, 
como admiran sus misterios. 

1 
¿Qué han consignado a la guerra 
de entre Paraíso y Infierno? 

2 
Lo próprio que el rey ha pedido: 
dos millones de deseos. 

1 
¿Del príncipe qué se dice? 
(Muchos años le logremos) 

2 
Que se muere por nosotros 
y aun se morirá por eso. 

1 
Han me dicho que a su padre 
se le parece en extremo. 

2 
Tanto que quien viere al hijo 
ha visto a su padre mesmo. 
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Levantemos, agora, dois focos de reflexão sobre os quais trabalharemos: 1) 
por uma parte, é digno de reflexão o facto de o expoente máximo do romantismo 
português, cujo enquadramento estético parece não se conjugar à primeira vista com 
a poesia barroca de um escritor do século XVII de influências gongoristas e queve-
descas como foi D. Francisco Manuel de Melo, a ela recorrer como fonte directa, no 
caso destes cinco romances, apesar de sabermos, pelas suas próprias palavras, que 
Garrett admirava o estilo de D. Francisco4 – talvez o estilo de um certo D. Francisco, 
em rigor; 2) por outra parte, deparamo-nos com um trabalho de versão do castelhano 
para o português (recordo que estes romances saíram em castelhano da pena de D. 
Francisco) empreendido por Garrett, o qual merece ser analisado. 

No que toca à primeira das questões levantadas, é preciso notar que a utiliza-
ção de um romanceiro de fontes livrescas não é propriamente uma novidade na obra 
garrettiana. Bastaria, para tal, atentarmos nos romances “A ama”, “Avalor” e “Cui-
dado e Desejo”, de Bernardim Ribeiro, nunca entrados na cadeia de difusão tradi-
cional e cuja fonte é identificada por Garrett. Este crê, apesar de tudo, que se trata de 
uma poesia de estilo legitimamente tradicional.  

O Visconde, que numa primeira fase da formação das suas coordenadas esté-
ticas, de raízes neoclássicas, tanto tratou de desprezar o mau gosto que grassava na 
literatura do século XVII5, para o qual arranja como explicação as crises política, 
social e económica que ditaram uma época também ela de trevas na estética hispânica, 
tão afastada da racionalidade, pureza e proporção do estilo clássico, concebe uma 
curiosa teorização sobre os géneros literários6, que divide em “género oriental”, 
“género romântico” e “género clássico”7. Para ele, os géneros não supõem uma 
organização cronológica, de tal forma que o romântico engloba qualquer manifesta-
ção literária que rompa com o racionalismo e com o comedimento e que compreende 
tanto um Calderón barroco como um Schiller8. Já o estilo oriental, que nos interessa 
aqui particularmente, de profunda incidência na literatura portuguesa na sua dimen-
são árabe por motivos de ordem histórica, é sinonimo de um “tempo heróico”9, exó-
tico, acrescentaríamos. 

Adivinha-se, portanto, como estas considerações estéticas, que classificam 
esse barroco obscuro, desmedido e decadente apontado por Garrett, encaixam, em 
determinado sentido, nos pressupostos românticos deste homem. Esse outro Roman-
tismo de que fala Jean Rousset em La littérature de l’ age baroque en France. Circé 
et le paon, “ Il y a un autre Romantisme, plus périphérique, théatral et illusioniste, 
qui porte certains caractères extérieurs du Baroque; ainsi peut s’ éxpliquer la mepri-
se anachronique qui projette le Romantisme dans le XVIIe siècle baroque”, é o que 
recorre, sem pejo, ao vestuário barroco, ao seu colorido, à sua dimensão exótica – 
como nos é dado observar neste romanceiro seiscentista – fundamentalmente no     
de temática mourisca – que descreve com uma paleta de cores exuberantes o tal 
elemento oriental da História da Literatura Portuguesa, do particular interesse de 

                                                 
4 Garrett considera os romances deste autor “tam naturaes e tam picantes ao mesmo tempo” (Garrett, 
1851b: 166). 
5 Observe-se esta posição de Garrett n' O Ensaio sobre a História da Pintura, de 1821 (apud Monteiro, 
1971, I: 342). 
6 Consulte-se o Lyceu das Damas, obra da sua juventude dotada de objectivos pedagógicos (apud Monteiro, 
1971: passim). 
7 Apud Monteiro, 1971 I: 354 e seguintes. 
8 Monteiro, 1971 I: 356. 
9 Lyceu das Damas, apud Monteiro, 1971 I: 362. 
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Garrett, e que este pretende exibir como elemento diferenciador de uma poesia 
nacional. Aliás, na margem direita do fólio 1r do “Romance do Cavaleiro d' Africa”, 
anota ele, a propósito da descrição do mouro assassinado: “Dão idea estes versos do 
vestir de um cavalleiro mouro nas fronteiras(?) d' Africa naquele tempo”. A que 
tempo se refere? Ao tempo heróico da história da nação, de pinceladas exóticas como 
as vestes do mouro retratado por D. Francisco Manuel de Melo.  

Por outra parte, e independentemente do aproveitamento de uma certa dimen-
são teatral do barroco ao nível do investimento na encenação utilizada por Garrett 
como característica intrínseca não de um estilo epocal, mas como essência de toda 
uma literatura, note-se que recorre este, do ponto de vista formal, a um género poético 
muito particular, o romance, um metro vulgar que, embora glosado pelos poetas bar-
rocos em conjugação com a vasta carga artificiosa de que estes dispunham, signifi-
cava para o nosso romântico outra coisa: a verdadeira e mais antiga poesia nacio-
nal10. Este era o tipo de poesia barroca que poderia interessar ao nosso romântico. 
Garrett usurpava, deste modo, estes romances seiscentistas do seu contexto de con-
cepção, adaptando-os aos pressupostos da sua cartilha romântica, muito provavel-
mente fazendo fé na sua legitimidade tradicional, espelho, portanto, da vontade lite-
rária do povo português11. 

 
Garrett tradutor do Melodino 

Recuperemos neste momento a segunda questão que atrás se levantava e que 
se prendia com o processo de tradução destes cinco romances do castelhano para o 
português. Não será difícil concluir que esse exercício se revelava essencial no con-
texto da legitimação da literatura nacional (nem seria sequer a primeira vez que o 
levava a cabo pois edita, em 1851, na primeira parte do II Livro do Romanceiro, 
uma tradução para português da lição do romance “D. Gaifeiros” fixada pelo espa-
nhol Agustin Durán). 

Mas analisemos um pouco mais pormenorizadamente essa sua vertente de 
tradutor. Resistirá Garrett a pincelar estes textos com a intervenção criativa que lhe 
é conhecida, tal como faz em distintos graus com as versões de romances que lhe 
chegam da tradição oral? Se sim, em que medida? A partir do confronto entre os 
originais de D. Francisco e a proposta de tradução de Garrett (que acreditamos não 
se encontrar numa fase definitiva devido ao facto de apresentar, por exemplo, mais 
do que uma opção para determinada passagem inscrita na margem direita de alguns 
versos, tendo o autor deixado para mais tarde a selecção da variante a fixar, o que 
nunca chegou a efectuar12), tentaremos extrair algumas conclusões13. 

 
 

                                                 
10 Vejam-se, sobre este assunto, as considerações que tece ao longo dos 3 tomos do Romanceiro, ampla-
mente conhecidas. 
11 Não esqueçamos que o romanceiro mourisco, com uma boa representação na literatura espanhola do 
século XVI, era de uma extremamente pobre presença na literatura portuguesa. Necessário seria, pois, 
divulgar o que estivesse ao seu alcance nesta matéria, de forma a justificar literariamente a influência árabe 
no formação do espírito nacional português. 
12 Este fenómeno verifica-se, por exemplo, no primeiro “Romance de Aben-Humea”, v. 51, quando anota 
à margem uma opção possível face à tradução literal da palavra “sinrazones” do original, propondo, para 
além desta, “injustiças”. 
13 Não procedo, aqui à fixação das traduções garrettianas por mera economia de espaço. Referir-me-ei, 
sim, aos processos criativos que merecem destaque na abordagem que Garrett faz dos romances.  
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A tradução garrettiana 
A intervenção de Almeida Garrett na versão para português destes romances 

pauta-se por diferentes níveis de actuação. Darei aqui conta dos exemplos que me 
parecem mais ilustrativos do tipo de trabalho que o Visconde leva a cabo com estes 
poemas barrocos.  

Sem pretender levantar questões do âmbito da teoria da tradução que me 
conduziriam a um desvio não comportável num estudo deste tipo (ainda que contri-
buísse para solidificar e apoiar algumas afirmações), creio ser possível começar por 
assinalar o que qualquer cotejo mais apressado entre os originais de D. Francisco e 
os borrões manuscritos de Garrett revela a olho nu: o escritor romântico não se coíbe 
em intervir criativamente (ou mesmo em recriar de forma mais profunda, no caso do 
“Romance de Celidaja”, o conteúdo e a forma dos poemas). É verdade que será 
necessário ter em conta que estes manuscritos revelam um estado embrionário do 
labor em torno destes romances e que Garrett, um perfeccionista como o conhece-
mos de outras lides, seguramente viria a alterá-los na sua preparação definitiva para 
a imprensa. Quanto mais não fosse estaria obrigado a seleccionar as variantes a fixar 
nos casos em que parece ter adiado a escolha, segundo vimos anteriormente. 

 
Os erros de tradução 

Em quatro dos romances (excepção feita para o “Romance de Celidaja”, que 
revela um nível de intervenção bastante superior que atinge a própria refundição, 
facto que denuncia que terá existido um estádio prévio de mera tradução mais     
próxima do original, que desconhecemos) fica-nos a sensação de que a versão para 
português é feita ao correr da pena a partir de uma primeira leitura às vezes menos 
cuidada que Garrett faz do original castelhano14. Justifico com alguns exemplos 
paradigmáticos.  

No romance religioso “Chacara ao Natal por metaphora de umas cortes”, a 
tradução dos versos 39-40 apresenta como resultado um enunciado semanticamente 
afastado daquele que é o sentido dos versos do original de D. Francisco, a saber: 
“Todos miran a unos fines, / mas no todos a unos medios”. Garrett demonstra não 
captar o sentido dos versos e traduz por: “A um mesmo fim miram todos / Mas nem 
todos a um só meio”. Por outra parte, observa-se que cai Garrett nalguns erros devido 
a problemas de compreensão do castelhano (ainda que muito pouco frequentes, diga-se) 
tal como sucede no segundo “Romance de Aben-Humea” quando, no verso 39 da 
versão manuscrita15 traduz “y aun lo lloro” por “e já o choro”, quando deveria ter 
traduzido por ‘ainda o choro’. 

        
A tradução criativa 

Por outra parte, o percurso evolutivo que Garrett imprime às traduções para 
português destes poemas encontra-se claramente visível em muitas passagens, sempre 
que nos deparamos com versos cuja tradução literal é riscada e substituída por outra 
mais afastada do enunciado castelhano. Por se tratar de um processo bastante recor-

                                                 
14 O “Romance do Cavaleiro d' Africa” denuncia também um trabalho de refundição de alguma enverga-
dura, apesar de Garrett tactear muitas vezes em busca da solução de tradução ideal para determinados versos, 
o que aponta para um estádio inicial no processo de versão para português deste romance. 
15 Faço notar que o trabalho de refundição de Garrett sobre o original em castelhano leva a que o número 
de versos das duas versões não seja coincidente. Assim, cito pelo número de verso da versão Garrett e 
indico a estrofe do romance de D. Francisco onde se encontra inserida a passagem, que neste caso é a 19. 
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rente, revelador de que Almeida Garrett denota já preocupações de estilo assinalá-
veis e não se limita ao trabalho puro e duro de versão de uma língua para outra, cinjo- 
-me a apontar aqui dois exemplos ilustrativos. O primeiro encontra-se no primeiro 
“Romance de Aben-Humea”, a propósito da tradução dos versos 7 e 8 (estrofe 2 do 
texto de D. Francisco Manuel de Melo). O original apresenta a seguinte lição: “escri-
tas de la ventura, / borradas de la venganza”. Referem-se este versos às “suertes” e 
“desgracias” do mouro. Numa primeira instância, Garrett traduz “Escriptas pela vin-
gança / Apagadas da desgraça.” Rapidamente, contudo, se apercebe do erro cometido 
e anota à margem do v. 7 a palavra “ventura”. Não contente, rasura estes versos e 
substitui por “Já escriptas da fortuna, / já apagadas da vingança.” Teríamos uma tra-
dução bastante próxima do original, se Garrett não decidisse voltar a rasurar este 
segundo bosquejo, convertendo os versos em “umas que escreveu fortuna / outras 
que apagou vingança”. Afastando-se de forma ainda mais notória da lição de D. 
Francisco, preocupa-se em conferir a estes versos uma tonalidade tradicional através 
da utilização de uma estrutura sintáctica típica do romanceiro de transmissão oral, 
cuja gramática ele tão bem domina16.  

Outro caso que podemos apontar é o dos versos 17 e 18 (estrofe número 9 da 
lição de D. Francisco) do romance “Chacara ao Natal por metaphora de umas cortes”, 
numa passagem onde se faz referência à participação da nobreza nestas cortes, que 
mais não são do que a leitura barroca do nascimento de Cristo. O excerto em causa é 
“¿Del brazo de la nobreza, / los que juran quiénes fueron?”. Começa Garrett por 
fixar “E do braço da nobreza / os que juraram q(uem) fo...17”. Sem chegar a terminar 
o verso (o que prova que este processo de aperfeiçoamento estilístico do texto se faz 
em tempo real e em concomitância com o acto de versão para o português, de forma 
imediata, portanto), Garrett substitui o v. 18 por “quem veio ao juramento?”. Neste 
caso concreto, não se trata de um desejo de aproximação à expressão do romanceiro 
tradicional, mas sim da intervenção sobre a utilização de uma estrutura sintáctica 
muito funcional em castelhano, mas pouco correcta do ponto de vista da sintaxe do 
português (ou pelo menos pouco usual), o que obrigou o autor a optar por um afas-
tamento relativamente ao original. 

Do ponto de vista da intervenção criativa no acto da tradução, que já vimos 
ser uma prática garrettiana quando se trata de conferir ao texto laivos da linguagem 
própria do romanceiro de transmissão oral, como no caso apontado anteriormente, 
observemos agora como essa mesma aproximação dita, por seu turno, a fuga à 
expressão barroca. Dê-se como exemplo o “Romance do cavaleiro de Africa”, onde 
o trabalho criativo de Garrett é uma constante. 

O interesse particular do Visconde sobre este romance reside precisamente no 
aproveitamento do colorido exótico tão fascinante para uma mente romântica, que se 
encontra patente na descrição detalhada do mundo exterior (o tal culto barroco do 
pormenor) que aqui se faz em torno da figura do mouro18. Contudo, para ele, é 
necessário depurar o romance, no processo de tradução, da carga excessiva que a 
bateria retórica do barroco nele introduz. Para isso, Garrett não se priva de conden-
                                                 
16 A confirmá-lo encontra-se a idêntica estrutura dos versos “uns vão pelo mar abaixo /outros pela terra 
acima” da versão garrettiana do romance tradicional “Rainha e captiva”, fixados na p- 183 do Tomo II do 
Romanceiro, dado à estampa em 1851. 
17 Palavra incompleta. Este último verso encontra-se rasurado no manuscrito. 
18 Veja-se, a propósito, a nota marginal que inclui no fólio 1r do manuscrito onde se encontra este romance, 
sobre os versos que descrevem com detalhe a aparência da figura do mouro: “Dão idea estes versos / do 
vestir de um cavaleiro / Mouro nas fronteiras de Africa / naquele tempo”. 
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sar, recriar e reajustar, ao nível da expressão, aquilo que lhe parece supérfluo e 
impeditivo do fluir natural da narrativa, o que vem, uma vez mais, ao encontro do 
profundo conhecimento que demonstra ter do funcionamento do romanceiro tradi-
cional. Não esqueçamos que uma das suas características deste género poético é a tal 
“esencialidad” mais tarde apontada por Menéndez Pidal.  

A condensação de versos, a eliminação de outros que põem em causa a 
essencialidade, a partir da certeira intuição que Garrett possui acerca do funciona-
mento deste género tradicional, são estratégias por ele seguidas no trabalho de tradu-
ção / simplificação deste texto e, de uma forma ainda mais evidente, do “Romance 
de Celidaja”. Será, no entanto, impossível dar conta deste processo no que toca aos 
dois romances referidos sem recorrer ao estabelecimento de morosos e complexos 
aparatos críticos que apresentarei noutro lugar, pela necessidade de aqui condensar o 
discurso. Limito-me, portanto, a explorar o sentido de algumas variantes de tradução.  

Deste modo, atentemos, no âmbito do trabalho de depuração da linguagem de 
que temos vindo a falar, no v. 8 do “Romance do cavaleiro de Africa” (estrofe 3 da 
lição de D. Francisco Manuel de Melo). Repare-se como soluciona Garrett o hipér-
bato patente numa complexa estrutura sintáctica que se desenrola ao longo de três 
versos: “que del aire, porque rompe, / mortal lo juzgan cometa / los enemigos temo-
res”, numa referência ao turbante do mouro. Tudo se resume, na tradução, a um 
mero verso “Qual raio pelo ar se move”19, reduzindo-se o complexo enunciado a 
uma oração comparativa.  

Ainda no plano da simplificação retórica, podemos ilustrar com o exemplo 
dado pelos versos 20 / 21 deste mesmo romance (estrofe 7 do original). Neste caso 
preciso, não se trata de uma redução de versos motivada pela economização expres-
siva, mas da desmontagem da hipálage que desvia uma qualidade intrínseca do cavalo 
do mouro, transferindo-a como qualidade da reacção do próprio animal. Assim, 
“Agitación generosa / del ligero animal noble” converte-se em “O generoso cavalo / 
Ligeiro animal e nobre”20, verso muito mais simples e efectivo. 

 
A construção de imaginário nacional 

Atente-se, por fim, num último pormenor que não pode passar à margem destes 
comentários, no contexto do trabalho de refundição levado a cabo pela pena garret-
tiana. O escritor dedica-se, como vimos, à desmontagem da pesada bateria retórica 
barroca, que não se coaduna com a simplificação própria do romanceiro tradicional 
ao qual Garrett pretende aproximar estes textos o mais possível. Desta forma, é à luz 
do projecto de edificação de uma poesia fundadora de contornos nacionais que o 
moveu até à descoberta da tradição oral portuguesa, que creio dever entender-se a 
reformulação que o espírito romântico de Garrett imprime nos últimos versos do 
“Romance do cavaleiro de Africa”. Observemos como D. Francisco estabelece o 

                                                 
19 Esta lição de Garrett é precedida pela variante “Pelo ar como raio se...” que se encontra rasurada, no 
manuscrito. 
20 Paradigmática deste esforço simplificador da expressão barroca que Garrett leva a cabo durante o pro-
cesso de tradução destes romances é uma nota sua que inclui à margem do fólio 1r do “Romance do 
cavalleiro de Africa”e que denuncia claramente a sua condenação da ostentatória forma expressiva do 
século XVII: “vem em cast. a p. 81 / da 1ª p(ar)te das obras metr(icas) / de F. M. de Mello. Leão de França 
1665 / é m(uito) mais gongorista”. Na verdade, do corpus estudado, o romance que menores retoques 
parece ter sofrido por parte do Visconde é a “Chacara ao Natal por metaphora de umas cortes”, que, pela 
sua estrutura dialogante e pela sua muito menor carga figurativa, não requereu de Garrett mais do que um 
leve esforço na versão para português escorreito. 
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elogio do cavaleiro cristão, fechando assim o romance: “Marcio Circo, en que a 
porfía / pretende con sus mayores / igualarse, repitiendo / sus altas imitaciones. // 
Abuelos grandes, por quien / en su patria se conocen / los Themístocles de Grecia / 
de Roma los Scipiones.” Já Garrett opta por reformular os versos de D. Francisco, 
concluindo da seguinte forma original: “Ja no peito guerreiro / L'he fervem mar-
cios(?) ardores / Cesse onde as Quinas e as Luas / Sempre crivam seus (?)21. // E 
porfiando em nobre imagem / De egualar tam altos nomes / Imita e repete os feitos / 
Dos Lusitanos Scipiões.” Chamo a atenção para o detalhe do último verso, onde se 
consuma o épico enaltecimento dos lusitanos, cuja menção não tem lugar na lição de 
D. Francisco Manuel de Melo.  

Apropriou-se, pois, Garrett, desta oportunidade, para insistir uma vez mais na 
construção de um imaginário (desta feita épico, no caso do “Romance do cavaleiro 
d' Africa”) português presente na “nossa literatura primitiva (...) para dirigir a revo-
lução literária que se declarou no país (...)”, segundo as suas próprias palavras (Garrett, 
1851b: VI). Como? Aproveitando de um par de romances da autoria de D. Francisco 
Manuel de Melo alguns temas que lhe serviam para a consumação dos seus objectivos 
(provar a existência de um romanceiro mourisco e religioso na literatura portuguesa), 
rejeitando e recriando tudo o que, essencialmente ao nível da expressão barroca, 
podia comprometer o entendimento do romanceiro como uma manifestação da mais 
pura e ancestral poesia nacional. 
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Na tradição portuguesa, sempre quando vivemos em regime democrático, o 
humor, o sarcasmo, a caricatura, as “farpas” foram sempre correntes.  
 

Alberto João Jardim1 
 
 

Deliberadamente provocador, a imprensa humorística2 configura um espaço 
discursivo livre, lúdico-crítico, e participa, enquanto tal, na liberdade de expressão e 
de comunicação dos pensamentos e das opiniões.  

O jornal humorístico especializou-se na revelação das “jogadas de bastidor” 
dos grupos de influência e, por isso, tem o seu público de leitores assíduos. Com claros 
objectivos de intervenção na sociedade e de formação da opinião pública, a sua 
estratégia firma-se no recurso à ironia e à sátira, para denunciar as elites que nem 
sempre consideram, nas suas actuações, o interesse público e que estão, por vezes, 
na origem do desvirtuamento das regras sociais vigentes, reduzindo-as a um jogo 
viciado. Daí serem as actividades e as personalidades do poder político-adminis-
trativo e do poder económico o alvo preferencial das suas «farpas».  

No plano da identidade editorial, esta imprensa assenta parte do seu discurso 
no humor gráfico, quase sempre em “destaque” na primeira página, num efeito de 
“humor à primeira vista”. Bons caricaturistas são presença imprescindível num pro-
jecto desta natureza, até porque os cartoons, com pouco espaço nos diários, dispõem 
aqui de grande liberdade para se expandirem, numa perspectiva de livre arbítrio ou 
de intenção panfletária. Quer através do humor gráfico, quer através do humor verbal, 
a passagem à informação não deixa de ser, todavia, indissociável da seriedade do 
humor, enquanto difusor e comentador de notícias. As “graçolas”, enunciadas para 
serem levadas a sério, exprimem muitas vezes o mal-estar de quem sabe que o agen-
damento dos temas da actualidade é frequentemente negociado entre a elite do jorna-
lismo e as elites do poder e que, desejando acompanhar a outra actualidade, a que 
fica de fora do halo dos holofotes, consegue prender o leitor, sem o iludir. 

Regra geral, a redacção desta imprensa diferente é composta por um colecti-
vo de voluntários, humoristas em part-time. Estes colaboradores costumam ter outra 
ocupação principal ou gozam de independência económica. Por isso, não é líquido 

                                                 
1 Alberto João Jardim, “Ressuscitem a alegria!”, Jornal da Madeira, 16-IX-2008, p. 19. 
2 José Tengarrinha, História da Imprensa Periódica Portuguesa: “Um dos aspectos dominantes da nossa 
Imprensa nos anos finais do século XVIII e primeiros do XIX é a grande expansão que tomam os periódi-
cos humorísticos. § Tão elevado é o número e tão amplo a sua expansão que seguramente correspondem a 
uma forte corrente de gosto, e a que não serão estranhas as alterações registadas na nossa sociedade, espe-
cialmente com a elevação do estatuto social da burguesia letrada e comercial. É fácil visionar o prazer que 
causavam tais leituras em alta voz, aos serões, numa vida onde eram muito escassos os motivos de diversão 
(2ª ed., revista e aumentada, Lisboa, Caminho, 1989, p. 54). 
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esperar-se desta imprensa alternativa jornalismo de investigação, embora consiga 
apresentar, de quando em vez, peças configuradas neste género jornalístico.   

Se é certo o trabalho voluntário constituir uma fragilidade, não é menos ver-
dade ser também uma força sustentada pelas convicções de quem nela participa. A 
forte motivação ética dos colaboradores reside no dever cívico, ao acreditarem que a 
publicação de notícias não controladas pelas elites nem pelos jornalistas – que traba-
lham muitas vezes numa relação de cumplicidade – representa um progresso para 
uma sociedade aberta. Quando comparados com os profissionais dos jornais 
comuns, os colaboradores desta imprensa diferente fazem, de maneira geral, uma 
verdadeira prova de fé no jornalismo, mau grado o receio de não terem energia sufi-
ciente para manter uma colaboração duradoura. Mesmo assim, algumas destas aven-
turas editoriais revelam-se persistentes, podendo até marcar um período histórico.  

Ao produzir conceitos sintéticos orientados para uma comunicação que visa 
um forte impacto junto da sua audiência, o humor realça identidades e diferenças, 
(des)construindo preconceitos e estereótipos de natureza vária. Se, por um lado, 
“l’humour nivelle, égalise et démocratise, [créant] un rapport horizontal entre les 
gens”, como observa Onésimo Teotónio Almeida, pelo outro, as alusões, as caricatu-
ras e as associações de ideias podem estar estreitamente ligadas à história cultural do 
meio em que o periódico evolui. Com efeito, o humor baseia-se nos saberes parti-
lhados de sujeitos pertencentes a um grupo social. Neste particular, o leitor precisa 
da referência histórica e social para lhes reconstruir o sentido.  

Os registos humorísticos constituem atrevimentos criativos e acentuam a ironia 
da comunicação imperfeita, de acordo com o seu ethos jornalístico (Maingueneau, 
2002 e Ringoot, 2006), ou seja, a sua maneira de ser e de dizer, cujo carácter se pauta 
pelo espírito de subversão, pelo gosto da provocação e pela prática da auto-irrisão e 
cuja corporalidade se define pelo aspecto artesanal, modesto e nada volumoso, com 
grafismos patuscos e tom irreverente. Na imprensa humorística madeirense, a situação 
não é diferente. O que a singulariza é a orientação do seu discurso que dá conta do 
espaço regional para um público aí residente3. 

Os títulos dos periódicos em análise são estereótipos que remetem para o 
mundo animal e tem, naturalmente, valor simbólico. Carinhosamente conhecido 
como o “gato” ou o “bichano”, o Re-Nhau-Nhau foi um jornal que reverberou atenta 
e criticamente a sociedade madeirense e a sua vida política desde finais dos anos 
vinte até aos anos noventa. A onomatopeia associada à imagem de um gato de pêlo 
eriçado e de garras afiadas sugere o arranhão4 ou a troça. Trocista é, também, de 
acordo com a simbologia da cultura popular, a passarada, como o corvo, delator 
anónimo, a gralha, também tipográfica, ou a arara5 do Diário de Notícias, da Madeira. 
O garajau e o fura-bardos não fogem à regra. A respeito do quinzenário Garajau 
(desde 2004) e do jornal on-line, de carácter mensal, Furabardos (desde Maio 
2005), aves com nomes bem madeirenses, o que se pode dizer é que se inscrevem na 
tradição dos designativos com sentido figurado associado a um valor humano. O 
garajau é uma ave aquática (aquasterna fluviatilis), ciosa do seu ninho e do territó-
                                                 
3 Repare-se que um número considerável de blogues madeirenses versa sobre temas da política regional. 
4 Vale a pena lembrar que Fialho de Almeida já associava a figura do gato ao “crítico de garras afiadas”: 
“Deus fez o homem à sua imagem e semelhança, e fez o crítico à semelhança do gato (…). Razão, por 
que nos acharás aqui, ó leitor, miando pouco, arranhando sempre, e não temendo nunca”, in Os Gatos. 
Publicação Mensal de Inquérito à Vida Portuguesa – 2, Lisboa, Clássica Editora, 1992, p. 32. 
5 É actualmente o símbolo da rubrica humorística “este planeta” da Revista do Diário de Notícias, da 
Madeira. 
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rio que ocupa. Torna-se extremamente violenta na defesa do que é seu; donde o lema: 
“o quinzenário sério e cruel”. O fura-bardos (termo local, sinónimo de ‘gavião’) 
designa, em sentido figurado, “aquele que procura remover dificuldades, que se apre-
senta em qualquer lugar para isso”6. Não será de estranhar, assim sendo, que estas duas 
“aves raras” denunciem, através de um humor por vezes cáustico, as “alegadas” práti-
cas controversas da “política indígena”, como escrevia o Re-Nhau-Nhau.  

Na perspectiva do contrato de leitura, o periódico humorístico exige do leitor 
curiosidade e iniciativa para adquiri-lo, sendo este o modo mais directo de conseguir 
por parte da redacção o seu apoio incondicional. É preciso lembrarmo-nos de que 
fazer Humor no exíguo meio madeirense, em que, nos mais variados círculos, quase 
todos se conhecem – passe o exagero –, é uma tarefa tão delicada quanto arriscada. 
Se é certo que uma situação insólita, uma figura ridícula ou um incidente cómico 
pode dar origem a uma “piada de jornalista”, a boutade espalha-se instantaneamente 
e diverte toda a gente, excepto, naturalmente, o visado de quem se pode esperar uma 
resposta e, não raro, um processo judicial (sobretudo se a seu respeito forem postos a 
circular boatos ou inverdades). Por isso, alguns colaboradores preferem manter-se 
ocultos no anonimato através de um pseudónimo.  

Não é menos verdade que muitas peças são feitas com base em “fugas” ou 
“dicas” transmitidas por cidadãos que trabalham, tacticamente, com esse periódico, 
sendo alguns deles indivíduos ligados contratualmente ao poder instalado. É crível 
que alguns jornalistas da imprensa regional ou nacional colaborem, discreta ou aber-
tamente, com este media, muitas vezes para divulgarem matérias censuradas ou que 
as próprias redacções a que estão vinculados consideram irrelevantes. 

Propomo-nos, desta feita, proceder a um estudo comparativo dos referidos 
periódicos locais com o propósito de definir o carácter humorístico e a orientação 
política de cada um. Para tal, procuraremos responder às seguintes perguntas: em 
que medida e de que modo estes jornais reflectem a actualidade política ou social na 
Madeira? Que imagens resultam daí para os leitores? O que se pode deduzir quanto 
à construção de uma representação mental elaborada a partir de conteúdos dessas 
mesmas imagens? 
 
1. Os jornais humorísticos locais 

Inspirado no semanário Sempre Fixe7 do Continente e lançado em finais de 
1929 por um grupo de jovens irreverentes, com idades compreendidas entre os 17 e 
os 24 anos, o Re-Nhau-Nhau8, que chegou a ser na sua longa duração o único perió-
dico humorístico do país9, propunha-se fazer “crítica à crítica e aos críticos”. Os seus 
principais colaboradores foram Gonsalves Preto, Jorge de Freitas e Daniel da Costa; 
os “caricaturistas de serviço” chamavam-se Roberto Cunha (Terrique), Ivo Ferreira, 
Teixeira Cabral e Malho Rodrigues10. A actividade deste periódico centrou-se em 

                                                 
6 V. Abel Marques Caldeira (1993: 69). 
7 O primeiro número saiu a 13 de Maio de 1926, nele colaborou o conhecido desenhador satírico e carica-
tural, Stuart de Carvalhais. 
8 A. Lopes de Oliveira: “Antes de surgir o título que o havia de perpetuar para todo o sempre pensou-se 
em baptizá-lo com diversos nomes: Riso, Chacota, Bota Abaixo, Bisturi, A Risota, A Vergasta, O Impe-
dioso e O Dá-lhe que Dá-lhe. Mas nenhum deles assentava como luva de mestre na ideia que se pretendia 
e presidia ao pensamento: «Um gato irreverente que arranhará tudo e todos, um jornal cujas sátiras hão-de 
fazer sangrar – re-nhau-nhau” (1969: 34). 
9 Idem, (1969: 5). 
10 Alguns deles terão sido perseguidos pela PIDE. 
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torno do estereótipo do Zé-Povo da Madeira11, caracterizando-o e expondo os seus 
males.  

Agostinho Amaral Lopes apresenta-o como um “jornal bem conhecido na 
praça funchalense pelo seu jeito hábil de criticar tudo e todos, usando em jeito de brin-
cadeira a capacidade artística dos seus colaboradores para através da caricatura colocar 
o dedo nas feridas de muito boa gente” (p. 55). Releva ainda que este periódico “abor-
da as questões sociais e aponta as desigualdades, de modo a constituir uma forte críti-
ca, em oposição ao poder instalado” (p. 44). Nelson Veríssimo12 sublinha o “talento da 
redacção do Re-Nhau-Nhau”, com as suas “páginas irrequietas e mordazes”, “caricatu-
ras patuscas” e “fino e requintado humor” “que deliciava[m] a Madeira”.  

O seu êxito deveu-se não só ao facto de ter resistido à pressão política 
imposta pelo regime autoritário da época, mas também ao de ter mantido ao longo 
de décadas o equilíbrio entre o cumprimento da sua função social e o respeito pela 
sua condição mercantilista, mercê da procura pelo público leitor e por empresas que 
através dele publicitaram serviços e produtos. Testemunha credível da vida social 
madeirense do seu tempo, o Re-Nhau-Nhau acompanhou a passagem para o novo 
regime político, instituído após o 25 de Abril.  

Este órgão conheceu quatro séries: a primeira série, sob a direcção de Gon-
salves Preto, decorre entre Dezembro de 1929 e Julho de 1971. A segunda dá início, 
sob a orientação de Gil M. Gomes que mantém a linha do fundador, a 10 de Agosto 
de 1971 até 1979. Entra-se numa nova fase de publicação, com Maria de Mendonça, 
a 15 de Agosto de 1979 até 20 de Setembro de 1981. Nesta fase, o jornal ganha em 
contenção satírica o que perde em mordacidade e deixa de ser um “trimensário 
humorístico” para ser, significativamente, um “jornal humorista” (a substituição do 
adjectivo parece revelar a intenção de amenizar o discurso crítico). Ao longo da sua 
história, houve flutuações quanto ao número de páginas: entre 8 a 16 páginas. Entre 
a segunda e a terceira série, o título e o grafismo do cabeçalho ganham cor. Após um 
interregno, o Re-Nhau-Nhau é reeditado a 1 de Janeiro de 1996, sob os auspícios de 
António Loja, com um novo arranjo gráfico.  

 
 

 
 
 
 

                                                 
11 Em A Voz do Povo (1911, diário que durou 59 números), fora já criada a figura do “Zé-Ilhéu” pelo 
desenhador José Mário de Sousa, “um Zé que vive na ilha, na terra distante das grandes decisões políti-
cas, mas que tudo observa”, no dizer de Teresa Florença Martins (2004: 81). 
12 “Por causa da quina da esquina… Uma carta para Gonsalves Preto”, in Passos na Calçada: crónicas, 
Editorial calcamar, 1998, p. 7. (Col. “Série Novecentos 1”) 
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Mudam os caracteres do título, substitui-se a mão enluvada que segura o gato 
por uma trela e muda a expressão do animal que passa a ser um gato preto (que, 
como se sabe, dá azar a quem com ele se cruza) numa atitude que transmite aflição e 
sanha. O periódico, agora mensal, era policopiado por falta de meios financeiros e 
conseguiu manter-se ao longo de dois anos. Saíram 24 números, sendo o último edi-
tado a 1 de Dezembro de 1997.  

Os alvos preferenciais eram, nas primeiras décadas do jornal, a Câmara do 
Funchal, a Junta Distrital, o poder económico de algumas famílias inglesas e a nata 
funchalense; depois da Revolução dos Cravos, as novas autoridades e figuras políti-
cas tornam-se, como não podia deixar de ser, o centro das suas atenções.  

No seu género discursivo predominavam os subentendidos e as alusões. 
Praticava um humor de bom-tom quando caricaturava e não dava mostras de velei-
dades anticlericais. A crítica de costumes era também motivo de riso para os leitores 
atentos. Apesar do seu espírito galhofeiro e colegial, não tinha pejo em homenagear 
políticos empenhados e confrades da escrita jornalística e literária. 

Na sua génese, o Garajau recupera a tradição do Re-Nhau-Nhau, ao contar nas 
suas fileiras com António Loja, bem como o espírito e a experiência daqueles que fize-
ram o Comércio do Funchal, na sua fase dita cor-de-rosa (com João Maria Amador, 
Vicente Jorge Silva e Ricardo França Jardim). De acordo com Rosário Nunes e Ságida 
Vasconcelos, o Garajau13 é “um periódico irreverente, cheio de humor, que se afasta 
do politicamente correcto, qualquer que seja o quadrante político visado. É um jornal 
satírico, claramente anti-sistema, embora contenha textos sérios, como a reportagem e 
alguns artigos de opinião. Utiliza a sátira para retratar e criticar factos e personalidades 
da sociedade madeirense ou para expor o actual regime político ao ridículo”.  

A redacção deste jornal começou por editar um quinzenário de oito páginas, 
com colaboração voluntária e com uma tiragem média de 2000 exemplares14. É da 
direcção – Eduardo Welsh e Gil Canha – parte do capital que contribui para sustentá-
-lo. Os principais colaboradores são: Vicente Jorge Silva, António Loja, António 
Marques da Silva, Emanuel Bento, Henrique Sampaio, José Maria Amador; Maria 
Amélia Carreira; Eduardo Welsh é o cartoonista de serviço. Corrosivo, o estilo do 
seu traço varia entre o lúdico-mordaz e o sarcástico-contundente15. 

As linhas de força do Garajau ancoram numa corrente dominante neo-
-liberal, mas exigem o eclectismo que respeita todas as formas de apolitismo. 
                                                 
13 O jornal, infelizmente, não está na Internet. Há, todavia, um contacto por mail: ogarajau@portugalmail.pt. 
Segue o “Estatuto Editorial do Garajau” publicado na primeira edição, a 15 de Janeiro de 2004: Garajau é 
um órgão de informação não diário e regional, que informa utilizando os géneros literários e jornalísticos do 
humor, da ficção e da sátira, através de instrumentos de crítica como o sarcasmo, a caricatura e a hipérbole; 
Garajau estabelece, assim, um compromisso óbvio e inequívoco de natureza humorística, ficcional e satírica 
entre si e os seus leitores; Garajau utiliza a ficção, o humor e a sátira com o objectivo de divertir, conscien-
cializar e incentivar o debate de ideias e de participação cívica dos cidadãos e o respeito pelos princípios que 
presidem a uma sociedade aberta, plural e democrática; Garajau é apartidário, não dependendo de nenhuma 
ordem ou poder ideológico, religioso, social, político e económico, nem de qualquer interesse particular; 
Garajau é, por natureza, um jornal contra os poderes instalados, irreverente e em permanente desassossego; 
Garajau, sem prejuízo da sua óbvia e predominante natureza humorística, ficcional e satírica, informa, também, 
segundo critérios de objectividade, rigor e transparência, sempre com respeito pelas liberdades, direitos e 
garantias individuais de cidadãos e instituições. 
14 Em vésperas de sair, os principais artigos são relidos por alguns colaboradores. A diagramação e a impres-
são são feitas nos finais de quinzena, sob a direcção de Gil Canha e Eduardo Welsh. Em 2009, dado o des-
gaste financeiro e psicológico que resulta, também, dos vários processos em Tribunal, passou a mensário. 
15 V. o livro de cartoons Salteadores da Bananeira Perdida, de Eduardo Welsh, com introdução de Emanuel 
Bento, Funchal, Garajau, 2008. 
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Comenta os desafios políticos de forte incidência local. A crítica mais acérrima recai 
sobre decisões do Governo Regional, o novo-riquismo, os licenciamentos abusivos 
de projectos de urbanização, os “alegados” falsos concursos públicos, a descaracte-
rização da orla costeira. Tem, por isso, como alvos preferenciais a presidência e a 
vice-presidência do Governo Regional; as chamadas “sociedades de desenvolvimento” 
e o poder local; os principais partidos representados na “Assembleia Par(a)lamentar” 
da RAM, como ironizam alguns colaboradores. Trata-se de um jornal com grande 
preocupação ambientalista. Contrariamente à imprensa convencional que raramente 
revisita os assuntos a que deram a primeira página, o Garajau faz retrospectivas de 
alguns “escândalos” ou casos controversos. 

O jornal online madeirense Furabardos16 não se compagina, na sua matriz 
genética, com um periódico humorístico. É um jornal de esquerda, produzido por 
militantes do partido comunista, de que consta o escritor Viale Moutinho e o advo-
gado João Lizardo, que questiona o “sistema” político e o discurso da ideologia 
dominante, bem como alguns empresários da construção civil e autarcas. Conta, no 
entanto, com a colaboração de pessoas dos mais diversos sectores da sociedade civil. 
Na sua linha editorial, compromete-se a não fazer humor gratuito ou meras caricatu-
ras do “Poder”, mas utiliza a ironia. “Privilegia o tratamento de questões regionais” 
e procura planear os assuntos “como um todo”, articulando “vários textos e imagens 
a alguma linha comum, específica de cada número”, o que o distingue do Garajau. 

Até à data, conheceu dois formatos: o primeiro oferecia um mosaico com 
vários elementos jocosos, em que dominava no ecrã um fura-bardos que se apresen-
tava com um grito que mais parecia um riso de chacota. O actual configura uma 
apresentação mais sóbria e séria. O aspecto doutrinário continua a ser o traço mais 
importante. Tem uma especial sensibilidade pela defesa do património arquitectónico, 
histórico e cultural, bem como pela defesa de todos aqueles que se considerem 
“espoliados do jardinismo”, de acordo com a expressão que serve para título de uma 
das suas rubricas. 

 
 
 

                                                 
16 Agradecemos ao advogado João Lizardo a cedência deste texto até à data nunca publicado: § I Princí-
pios Gerais – 1º – O Furabardos assume uma linha editorial de combate sem ambiguidades ao “Jardinismo”, 
como um processo global do Poder implantado na RAM, que ambiciona comandar a vida pública em 
todos os seus aspectos. 2º – O Furabardos assume uma visão da História e do Mundo que não se conforma 
com a exploração do Homem pelo Homem; 3º – O Furabardos, em princípio, não veicula as tomadas de 
posição políticas de qualquer Partido; 4º – O Furabardos, até ao presente momento, não fez referências a 
qualquer dos partidos que, na Região, se opõe, mais ou menos consequentemente, ao “Jardinismo”. Em 
princípio, será de manter esta orientação. §. II – Secções […]. § III – Questões de estilo: O Furabardos 
privilegia o tratamento de questões regionais. Na abordagem dessas questões, o Furabardos procura pre-
ferencialmente utilizar a ironia, mas deve evitar os radicalismos verbais; a pessoalização das questões; o 
insulto, a “piada fácil” e outros recursos (pouco) literários semelhantes. § O Furabardos deve opor-se ao 
estilo do discurso político do “Jardinismo” e, por isso, deve adoptar uma linguagem que, claramente, se 
distinga desse discurso, procurando o máximo de objectividade, o máximo de documentação para as 
afirmações que faça e serenidade na sua exposição. § IV – Embora o carácter mensal seja pouco compatí-
vel com a tradicional novidade em que assenta a “notícia”, o Furabardos deve privilegiar a enunciação de 
factos concretos, em desfavor do “comentário”, o qual deverá mesmo ser recusado se se basear exclusi-
vamente em generalidades e “ideias feitas”. § V – O combate ao “Jardinismo” passa pela análise das suas 
características. Nesse sentido, deve privilegiar-se a desmontagem das contínuas promessas, das infindas e 
diferentes tomadas de posição, da criação de miraculosas perspectivas que rapidamente caem no esque-
cimento para serem imediatamente substituídas por outras, […], que caracterizam essa política. […]. 
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Nas alusões recorrentes do discurso humorístico e/ou crítico destes três 
periódicos, podemos ver até que ponto a percepção da ironia depende dos sistemas 
de avaliação ideológica associados ao enunciador e em vigor na época considerada. 
Em todo o caso, a descodificação da ironia é mais fácil se o leitor conhecer a identi-
dade editorial do periódico e se souber como se deve comportar o membro visado do 
Poder instituído. 

 
2. O carácter “corrosivo” desses jornais 

Para entender o humor, é preciso accionar elementos de referenciação e de 
inferenciação, de texto e de contexto, vinculados à temporalidade e à geografia. A 
linguagem do humor, dotado de técnica e de forma, opera fortemente com estereóti-
pos, geralmente servindo como veículo de um discurso proibido que emerge no con-
texto social bem-pensante e bem-comportado. Por isso, os temas mais recorrentes 
são a denúncia da apatia geral, do clientelismo, do “boysismo”, do compadrio, do 
tráfico de influências, do aliciamento, da corrupção e do “lambe-botismo”. Passam a 
ser um solo discursivo fértil, na medida em que esses procedimentos são moralmente 
reprováveis, logo menos comprometedores do ponto de vista da corrente política em 
que o enunciador se posicione.  

Neste sentido, adianta Onésimo Teotónio Almeida, “l’humour politique ne 
tue pas mais il moralise énormément, car il dégage l’esprit, l’élève et il libère psy-
chologiquement les gens. Et cela, en démoralisant le pouvoir”. Efectivamente, o jor-
nal humorístico investe, por vocação, na sátira da liturgia do poder recorrendo à 
paródia17, numa representação que ridiculariza os seus protagonistas. Por exemplo, a 
designação de um localmente conhecido empresário-deputado através dos mono-
gramas JR, equivale a um efeito de caricatura através da coincidência com um ícone 
televisivo, J.R. (Ewing) da saga televisiva americana, Dallas18, representativo da 
arrogância, do cinismo e da ambição. Desta forma, o imaginário colectivo, que 
amplifica o efeito exuberante da personagem, numa actualização do estereótipo, a 
torna ainda mais actual.  

Como é regra, a paródia visa a subversão dos valores vigentes. Pode travestir 
de modo burlesco uma figura nobre, mas também transformar uma imagem dramática 

                                                 
17 V. Gérard Genette, op. cit., pp. 37-38. Genette propõe três distinções nos efeitos humorísticos e de 
similitude: a paródia estrita – com efeito de rebaixamento em relação ao texto referente, a paródia prática, 
onde se acentua o conteúdo satírico, e o pastiche, que supõe a imitação de um estilo com intenção satírica. 
18 Série exibida em Portugal entre 1981 e 1983. 
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numa linguagem vulgar e fazer dela uma encenação herói-cómica, como nesta metá-
fora visual construída a partir do famoso quadro “Le Radeau de La Méduse” no car-
toon do Garajau, abaixo reproduzido. São, aliás, recorrentes os anacronismos em 
quadros onde evoluem figuras públicas da actualidade colocadas em longínquo 
cenário histórico. 

 
        
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Assim como a paródia assenta num jogo de espelhos deformadores de um 
sujeito em situação, assim a figura visada é diminuída por ser tida como vazia, con-
traditória e/ou intocável. Certos tipos sociais, à semelhança do golden boy, do novo-
-rico, do corrupto, do “pato-bravo”19, do hipócrita, do líder político visto como prepo-
tente ou do presidente de Câmara com ligações perigosas com empresas de construção 
civil, representam, deste modo, a sociedade contemporânea em que o ser, rendido ao 
culto das aparências e desvalorizado em prol do parecer e do ter, procura corresponder 
a interesses particulares, o que poderá conduzir à decadência da sociedade. 

A riqueza dos processos estilísticos destes periódicos tem muito a ver com o 
uso da comparação risível, como recurso retórico que de certo modo funciona como 
uma metáfora jocosa. Ao aproximar dois objectos, a imagem evidencia uma relação de 
semelhança que existe entre ambos. O desfasamento entre o comparante e o compara-
do é ironicamente exagerado: assim acontece quando, nas páginas do Garajau, se   
alude a conhecidos armadores da Madeira como sendo os “Onassis de Soiza” ou 
quando se reconstitui uma imagem crítica da Ilha enfatizada pela comparação com 
alguns países africanos, dada a sua proximidade geográfica com esse continente.  
 
3. Três tipos de humor: o humor gráfico, o humor verbal e o humor regional 

A leitura de imagens é prática associada aos géneros discursivos fundamen-
tais no jornal humorístico. Sem cartoons nem tiras cómicas, dificilmente poderia 
funcionar, até porque a disposição do público em relação ao desenho humorístico 
costuma ser de curiosidade e de abertura de espírito. A caricatura sintetiza num gra-
fismo desconcertante de sentimentos confusos, aquilo que uma torrente de palavras 
mal consegue circunscrever. Apresenta uma visão sintética do mundo e dos aconte-
cimentos, sem pretender à objectividade; afasta-se do bom-tom para preencher uma 
função paródica, mas haverá sempre leitores para acharem que por vezes o caricatu-
rista excede os limites do bom-gosto e do decoro.  
                                                 
19 Entende-se por «pato bravo» o empreiteiro ou construtor civil, com pouca sensibilidade para questões 
de harmonia urbana ou de respeito pelo ambiente, pela segurança e pela legalidade, disposto a construir 
qualquer coisa em qualquer lugar desde que o dinheiro aflui.  

 
        
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



A imprensa humorística e satírica na Madeira... 519

O Re-Nhau-Nhau pertence à era da cultura das revistas e jornais (em que pre-
dominava o texto). Apesar da corrida contra o tempo nas vésperas de cada edição, é 
evidente o cuidado que a equipa punha no tratamento gráfico da página, abordada 
como um todo. A organização e o equilíbrio entre os diversos elementos que com-
põem a página − os textos, em prosa ou em verso e quase sempre dotados de título, 
as ilustrações e as legendas, os pequenos anúncios publicitários20 − conferem-lhe 
uma leveza e frescura que facilita e convida à leitura.  

O Garajau e o Furabardos pertencem à era da cultura visual (com amplo 
espaço para a imagem), com discursos que, além da linguagem verbal, envolvem 
outras semioses, como o efeito do suporte, a cor, a imagem e sons, entre outros. O 
Garajau configura-se como um artefacto de leitura que remete para a “folha de  
couve”. O Furabardos opta pelas novas tecnologias da comunicação e visa um 
público mais específico de cibernautas. No primeiro, recorre-se à “foto-desmon-
tagem” e à técnica da colagem, que sobrepõe a realidade fotográfica com a ficção do 
cartoon; no segundo, os “vídeos” e as “fotos sem comentário” fazem parte do dis-
curso que pretende mostrar situações que falem por si. 

O cartoon é um género discursivo multimodal que apresenta grande varieda-
de de possibilidades de leitura, no seu conteúdo semântico, na sua forma e na sua 
intencionalidade. Ao confrontar os diferentes estilos dos caricaturistas, bem como os 
géneros de humor, verifica-se que os cartoons do Garajau são bem mais ferozes do 
que os do Re-Nhau-Nhau, sobretudo pelo modo garatujado de esboçar e de encenar 
as figuras retratadas.   

Uma das figuras que sobressai neste jogo é o Presidente do Governo Regio-
nal da Madeira, porventura a personalidade mais caricaturada nos três periódicos, 
por encarnar um sistema político estabilizado há mais de trinta anos. O seu retrato 
associa-o ora a tipos humanos, qual criança mimada e caprichosa ou um burguês 
cheio de si, ora a figuras históricas, como Júlio César, Napoleão ou Fidel Castro, ora 
a figuras ficcionais, como D. Corleone, Ubu ou a de “o rei vai nu”. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                               
 

Quanto às especificidades do humor verbal, são construídas a partir da histo-
riografia, das diferenças linguísticas, culturais e geográficas, do arquivo discursivo, 
quer de alcance universal, quer local. Os assuntos dominantes são a política e a vida 

                                                 
20 Alguns com conteúdo político. 
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socioeconómica madeirenses, tratadas pela retórica do paradoxo, do nonsense ou do 
absurdo. O humor verbal transparece nos intitulados das rubricas, como, no Fura-
bardos, a expressão regional “Afiuza-te neles”, equivalente à mais abrangente “fia-te 
na Virgem e não corras”, ou no Garajau, “Os Salteadores da Bananeira Perdida”, 
óbvio “palimpsesto” do título de um filme de aventuras. Esse humor desponta, 
igualmente, nalguns pseudónimos, a exemplo de Gonsalves Preto, que assina “Gon-
salves de Cor Ausente”, no Re-Nhau-Nhau, ou ainda a “Bruna (dos) Prazeres”, no 
Garajau. Regista-se, ainda, uma grande variedade de níveis de língua, em que a lin-
guagem é plasticizada, com intenção paródica, como a transposição para a escrita do 
“falar a vilão”.  

A malícia do humorista sustenta a função subversiva do riso quando joga 
com os sentidos e a forma das palavras. No Re-Nhau-Nhau, as frases de toada pro-
verbial e textos em versos jocosos e rimados ocorrem com frequência nas suas 
folhas; oferece-se um anedotário e atribuem-se cognomes a figuras locais de destaque: 
o Presidente da Câmara, Fernão de Ornelas, passa a ser o “Dr. Terramoto”, dado o 
seu plano de obras concretizado para a cidade, e o empresário, Harry Hinton, “El Rei 
da Garapa”, mercê do monopólio sobre a cultura açucareira de que pôde beneficiar. 
No Garajau, inscrevem-se achados linguísticos, a exemplo de “A Mamadeira” e a “a 
literatura mamadense”, desvios ortográficos, a ironizar sobre o sotaque “contenental” 
ou a alardear o “prugresso”, grafado com –u, a sugerir que o progresso desenfreado 
e imediato pode comprometer o desenvolvimento sustentável a longo prazo. O 
Furabardos apresenta um “Glossário”, onde estão consignados lapsus linguae, usos 
linguísticos inovadores, como o termo “incluso” em vez de “inclusivamente”, 
sound-bites risíveis e locuções enigmáticas proferidos por políticos da Região. É 
timbre das “palavras do Poder”, seja ele económico ou político-administrativo, com-
portarem eufemismos numa intenção manipuladora. Aliás, esses discursos exempli-
ficam na perfeição aquilo a que se chama “o poder das palavras”, sendo que cumpre 
ao jornalismo orientado para o dever cívico traduzi-las para a opinião pública. 

Este jornalismo parodia alguns dos géneros textuais da imprensa local – ao 
que parece – mais lidos, tais como a necrologia e os anúncios do “grande mestre 
Mamadou”, e recupera o desusado “folhetim” para ensaiar ficções de carácter bur-
lesco. Pois, se é certo haver ficções criadas para dissimular a verdade, outras permi-
tem revelá-la ainda melhor.  

As grafias desviantes, os vocabulários e os discursos, configurados num 
registo alusivo, corrente ou coloquial (incluindo, por vezes, palavrões), criam, deste 
modo, uma conivência com o leitor madeirense disposto a partilhar a mesma visão 
crítica dos alvos apontados.  

Como acabamos de ver, alusões, vocábulos ou expressões, requerem um leitor 
conhecedor do microcosmo sociocultural madeirense. Os universos dos caricaturis-
tas englobam elementos de civilização que vão da cultura geral de âmbito universal 
à realidade regional. O vilão, versão local do Zé-Povo, é personagem singular no 
imaginário madeirense, por via das referências históricas enaltecidas pela memória e 
pela literatura, como a ligação com a terra, a resignação e a subserviência, a crendice 
e a devoção.  

Os embates entre tipos locais (as guerras de capela) ou entre os de cá e os de 
lá (o governo central) são exemplares para observar o funcionamento do humor 
regional como um todo. Esse jogo de oposição declina os seguintes “clichés”: o Ter-
reiro da Luta contra o Terreiro do Paço, a Madeira contra “Cuba” e os “Cubanos” 
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(ou seja, o Continente e os continentais), a “Madeira Nova” contra a “Madeira 
Velha” ou, também com ironia, o diário dito “independente” (o Diário de Notícias 
local) contra o “gratuito” (leia-se o Jornal da Madeira). 

Alguns conceitos há que se tornaram consagrados pelo humor regional: “os 
filhos do carro preto”, título de uma crónica de António Fontes que levanta a suspeita 
de haver na classe dirigente prática de nepotismo; “Laranja Mecânica”, título de um 
romance distópico (1962) de Anthony Burgess e adaptado para o cinema por Stanley 
Kubrick, em 1971, evoca aí a eficácia da máquina partidária que está no governo há 
mais de trinta anos – sendo o laranja a sua cor identificadora; “o Pravda local” 
designa um diário subsidiado pelo Governo Regional e, finalmente, a expressão “o 
povo superior da Madeira”, formulada pelo já mencionado empresário-deputado 
regional, tem sido ampla e ironicamente citada, visto a sua comicidade residir na 
rigidez do orgulho madeirense. 

O jornalismo humorístico desempenha a função de lupa deformadora do meio 
observado reenviando para o leitor madeirense uma imagem caricatural de si próprio 
e do seu mundo. Revê-se, assim, no retrato, mas a desfocagem do reflexo traz-lhe a 
distância necessária para rir de si ou para sorrir com isso.  

Verificou-se que o sério e a competência dos articulistas lhes permitem ter 
um raio de acção que vai da política à vida cultural, do mundo dos negócios à defesa 
do ambiente. Todavia, como não costumam ser especialistas das matérias abordadas, 
procuram informar-se e perceber. São antes comentadores da vida político-social e 
arautos da troça, da sátira ou da ironia, por via de uma linguagem postuladora de que 
o humor também fala à inteligência do leitor.  

A presente análise, ainda que aberta, permite assinalar as seguintes tendências:  
 
a) Há um interesse legítimo mas não exclusivo pela actualidade regional. 
b) Se as figuras públicas são beliscadas, os humoristas não entram pela vida 

privada dos alvos escolhidos.  
c) A partir da implantação da Autonomia, o discurso separatista/indepen-

dentista é objecto de gáudio humorístico nos três órgãos da comunicação 
social. 

d) Não deixam de ter um olhar crítico sobre a actividade jornalística regio-
nal21. Esta imprensa alternativa alude à cumplicidade próxima da promis-
cuidade entre jornalistas e políticos, muitas vezes associados na criação 
de pseudo-eventos.  

e) Nos jornais humorísticos em análise mostra-se o reverso dos “cartazes” 
que “vendem” a imagem de uma ilha paradisíaca ou de outras “notícias de 
encantar”, utilizando a sátira ou a ironia.  

f) O Garajau e o Furabardos são projectos editoriais pensados como instru-
mentos de combate político contra o poder instalado.  

g) Estes periódicos contribuem para o melhor conhecimento de uma actuali-
dade complexa, contraditória, que tem motivado ao longo destas três déca-
das posições extremadas, a favor ou contra, nas quais tem contado muito 
pouco os estudos dos discursos em confronto, com vista a conclusões 
desapaixonadas.  

                                                 
21 Lia-se no Re-Nhau-Nhau, numa edição do seu quarto ano: “numa terra onde a imprensa serve apenas de 
escudo aos negócios das firmas – imprensa mentirosa e de aluguer!”. 
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h) O poder do jornalismo humorístico, cujas armas são as caricaturas e a iro-
nia, é controlado pelo olhar crítico do seu público. A representação mental 
que resultam dessas imagens, hábitos e “ritual” perante a imprensa depende 
da predisposição do leitor e do seu crivo cultural. Por isso, a audiência, 
que também é curiosa, não pode ser sempre confundida com uma adesão 
incondicional. 
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